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1. Introdução
A Declaração Universal dos Direitos do Homem reconhece a igualdade de género como um direito humano 

fundamental. Este direito é reiterado em vários tratados e convenções internacionais, incluindo a Convenção 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), adoptada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1979, que considera a discriminação contra as mulheres como uma 

violação dos direitos fundamentais, a Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC), adoptada em 1989, o 

Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), adotado no Cairo 

em 1994, e a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, adoptada na Quarta Conferência Mundial sobre as 

Mulheres em Pequim, em setembro de 1995, a Nova Parceria Económica para o Desenvolvimento de África 

(NEPAD) e a sua componente de género, o Protocolo à Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos 

sobre os Direitos das Mulheres em África, adotado em 2003. Mais recentemente, a Agenda 2030 das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento Sustentável levou a um compromisso dos líderes mundiais no sentido de 

trabalharem para alcançar a igualdade de género e capacitar todas as mulheres e raparigas (ODS3). Esta ambição 

traduziu-se em várias acções significativas a favor da igualdade de género e da eliminação da discriminação 

contra as mulheres e as raparigas. É verdade que a relação entre os sexos está a mudar de várias formas, mas é 

unânime a opinião de que o objetivo da igualdade de género está longe de ser alcançado. Há provas que sugerem 

que os progressos em todos os indicadores de igualdade de género são lentos e que é necessário fazer muito mais 

para alcançar a igualdade de direitos e de oportunidades entre homens e mulheres (Equal Measure 2030, 2022).

África, tal como outras regiões, não é exceção no que diz respeito à igualdade de género. Na África Ocidental, 

em particular, a desigualdade de género e a discriminação contra as mulheres atingiram níveis críticos. Como 

evidenciado pelas classificações do Índice de Igualdade de Género em África de 2019, a maioria dos países da 

região da CEDEAO ocupa os últimos lugares em termos de igualdade de género em comparação com outras 

regiões (AfDB e UNECA, 2020). Estas desigualdades fazem-se sentir em praticamente todos os sectores, 

incluindo o acesso a serviços básicos como a água, a saúde, a educação, o saneamento, a energia, etc., os direitos 

de propriedade, o emprego e a esfera pública. As desigualdades enfrentadas pelas mulheres e raparigas devem-se 

também a normas e instituições sociais discriminatórias, que são a causa da persistência de abusos contra as 

mulheres e raparigas, como o casamento infantil e outras formas de violência baseada no género. Para além disso
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a discriminação contra as mulheres foi exacerbada pelas consequências socioeconómicas das crises recentes, em 

particular a da COVID-19 (OCDE, 2023).

A igualdade de género é um elemento essencial para a representação e a plena participação de mulheres e 

homens nas esferas económica, social e política e em todas as outras esferas da vida, tal como reconhecido pela 

Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). No Tratado revisto da CEDEAO (artigo 

3.º), os Estados membros comprometeram-se a desenvolver, harmonizar, coordenar e definir políticas e 

mecanismos adequados para melhorar as condições económicas, sociais e culturais das mulheres na região. Este 

compromisso de fazer avançar as questões de género na região é renovado na Visão 2050 da CEDEAO através 

do seu quinto pilar, que visa construir uma comunidade de pessoas totalmente inclusiva. Neste contexto, foi 

formulada uma política regional com uma estratégia de género (2010-2020), que visa criar um quadro 

dinamizador para a perceção das questões de género e a sua consideração nos processos de cooperação e 

integração regional na África Ocidental. As medidas institucionais a montante desta estratégia incluíram a 

criação em 20031 de uma Agência Especializada da Comissão da CEDEAO dedicada às questões de género. Esta 

medida foi especificamente registada na Decisão A/DEC.16/01.3 sobre a transformação da Associação das 

Mulheres da África Ocidental (WAWA) no Centro de Desenvolvimento do Género da CEDEAO (CCDG) 

(Parlamento da CEDEAO, 2011). O Centro foi criado para promover a igualdade de género e o empoderamento 

das mulheres na região da CEDEAO e para apoiar os Estados membros na implementação de programas 

operacionais a nível nacional e regional.

Os objectivos do CCDG incluem a realização de programas sobre várias questões de género e a colaboração com 

os Estados membros na recolha, compilação e análise de dados desagregados por sexo. Com efeito, a 

disponibilidade de dados de qualidade e de indicadores de género fiáveis e comparáveis a nível da CEDEAO é 

necessária para fazer o balanço da igualdade entre homens e mulheres, definir orientações para atingir os 

objectivos e acompanhar os progressos realizados. Existem alguns dados a nível dos Estados-Membros mas, na 

sua maioria, não estão harmonizados e não são comparáveis a nível da CEDEAO.

(1)  https://ecowas.int/atelier-dinformations-et-de-partage-avec-les-points-focaux-genre-du-ccdg-dans-les-etats-(membres-de-la-
cedeao/?lang=en)

https://ecowas.int/atelier-dinformations-et-de-partage-avec-les-points-focaux-genre-du-ccdg-dans-les-etats-membres-de-la-cedeao/?lang=fr
https://ecowas.int/atelier-dinformations-et-de-partage-avec-les-points-focaux-genre-du-ccdg-dans-les-etats-membres-de-la-cedeao/?lang=fr
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O desenvolvimento do Barómetro de Género da CEDEAO faz parte da implementação de um dos objectivos da 

estratégia de género da CEDEAO, que inclui a criação de sistemas de recolha de dados para monitorizar as 

desigualdades entre mulheres e homens e para apoiar o planeamento e a monitorização de intervenções nacionais 

e regionais baseadas em dados concretos sobre a igualdade de género. O índice baseia-se numa concetualização 

da igualdade de género como um processo multidimensional. Baseia-se numa combinação de indicadores de 

género numa medida única e sintética que tem em conta, em grande medida, a complexidade da noção de 

igualdade de género. Um dos objectivos do índice aqui proposto é avaliar o estatuto das mulheres em relação aos 

homens em várias esferas sociais, económicas e políticas.

Para além de ser um direito fundamental, a igualdade entre homens e mulheres é um objetivo instrumental. É um 

pré-requisito para alcançar um crescimento inclusivo, construir sociedades pacíficas e resilientes e um 

desenvolvimento sustentável. Por outro lado, a discriminação contra as mulheres e as violações dos seus direitos 

são uma fonte de grandes prejuízos socioeconómicos para elas e para as suas famílias, mas também para as suas 

comunidades e países (OCDE, 2023). Em África, estima-se que a eliminação da desigualdade de género poderia 

aumentar a produtividade de mil milhões de pessoas (BAD, 2015). Na África Ocidental, a redução das 

disparidades de género na participação no mercado de trabalho, por exemplo, poderia levar a aumentos 

significativos no rendimento, que variam entre 1% e 30% do PIB, dependendo do país (OCDE, 2018). Do 

mesmo modo, a adoção de leis, práticas e atitudes igualitárias pouparia à região da CEDEAO perdas anuais de 

cerca de 120 mil milhões de dólares (Bouchama, 2018). Para além dos impactos económicos, a eliminação das 

desigualdades de género promoveria um melhor acesso à educação para as raparigas e rendimentos futuros mais 

elevados para elas, e pode ajudar a melhorar a saúde, a nutrição e o bem-estar em geral.

Os benefícios da igualdade de género justificam a vontade da CEDEAO e os compromissos assumidos pelos 

Estados a nível mundial e regional para reduzir as disparidades entre mulheres e homens. A concretização destes 

compromissos implica a necessidade de dispor de dados de qualidade e fiáveis sobre o género e de instrumentos 

de análise que permitam fazer o ponto da situação em matéria de igualdade entre homens e mulheres, identificar 

as áreas em que as desigualdades são persistentes e requerem uma intervenção política e orientar a tomada de 

decisões e a formulação de políticas adequadas e baseadas em dados concretos que melhorem o bem-estar das 

pessoas, o seu acesso às oportunidades económicas e os resultados do desenvolvimento. No entanto, a produção 

de tais dados continua a ser um desafio em África em geral
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particularmente na África Ocidental. A falta de dados de qualidade e de provas sobre o género torna difícil, se 

não impossível, monitorizar as acções implementadas e impede a tomada de decisões sensíveis ao género. Além 

disso, embora exista um consenso entre os actores políticos e práticos sobre a necessidade de conceber um índice 

que inclua medidas de igualdade de género, o cálculo de tal ferramenta continua a ser limitado devido à falta de 

harmonização dos dados disponíveis (AfDB e ECA, 2020; EIGE, 2013).

Para ultrapassar este problema de falta de dados, o CCDG empreendeu o desenvolvimento de um índice de 

igualdade de género, denominado Barómetro de Género da CEDEAO, que será um instrumento de avaliação da 

igualdade de género e de acompanhamento dos progressos futuros nos países membros. O desenvolvimento deste 

índice requer a recolha de dados sobre os indicadores que irão alimentar as dimensões que compõem o índice, a 

criação de uma base de dados harmonizada sobre estes indicadores e a análise das disparidades de género nestes 

indicadores.

2. Análise das desigualdades de género no espaço CEDEAO

1. Descrição dos indicadores

A igualdade de género é uma prioridade no centro das políticas e programas de desenvolvimento a nível da 

CEDEAO. É reconhecida como um fator essencial para o desenvolvimento das populações dos Estados 

membros. As diferentes iniciativas implementadas para o efeito a nível regional, que permitiram realizar 

progressos significativos na redução do fosso entre mulheres e homens em vários domínios socioeconómicos, 

são prova disso. O Barómetro de Género da CEDEAO é um instrumento de síntese para medir os progressos 

realizados nos Estados membros. As secções anteriores apresentam uma panorâmica das prioridades políticas 

comunitárias em matéria de igualdade entre homens e mulheres, bem como a abordagem metodológica para a 

construção do índice.

Esta secção apresenta o quadro de medição do Barómetro de Género da CEDEAO. O quadro de medição 

apresenta as áreas de igualdade de género que compõem o índice e fornece uma descrição dos indicadores de 

género para cada uma dessas áreas.
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Os níveis de realização e as disparidades entre os géneros nestes indicadores são examinados tanto a nível da 

CEDEAO como de cada um dos quinze (15) Estados membros. É importante notar que estas disparidades podem 

ser tanto a favor dos homens como das mulheres. O ano de 2021 foi tomado como referência para o exame da 

situação de cada um dos indicadores. Os níveis de realização em 2017 foram igualmente examinados a fim de 

avaliar os progressos registados entre estes dois anos. Foram efectuados alguns ajustamentos para ultrapassar o 

problema dos dados em falta. Para os países sem estatísticas para 2021, as informações foram imputadas 

substituindo-as por dados do ano mais recente disponível. Sempre que adequado, os anos considerados são 

especificados.

1.1. Domínio "Educação

Enquanto direito humano fundamental, a educação é um importante motor de mudança e desenvolvimento e um 

dos melhores canais para reduzir a pobreza, melhorar a saúde e os meios de subsistência, garantir a estabilidade 

social e construir um crescimento económico sustentável (Bentaouet Kattan et al., 2023). A educação em si é 

fundamental para reduzir a desigualdade e alcançar a igualdade de género, mas alcançar a igualdade de género na 

educação é também um canal para a justiça social e para alcançar os objetivos de desenvolvimento (Parceria 

Global para a Educação, 2019). A educação das raparigas, em particular, ocupa um lugar importante nas políticas 

de desenvolvimento, e a necessidade de investir nela é reconhecida globalmente. Ao nível da CEDEAO, a 

igualdade de género na educação é uma p r i o r i d a d e .
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A educação continua a ser uma preocupação para os decisores da região. A importância da educação e da 

igualdade entre homens e mulheres na educação para o desenvolvimento humano, social e económico da região 

foi definida em vários planos e estratégias comunitários.

O Objetivo 1 da Política e do Plano de Ação Estratégico para a Juventude da CEDEAO, elaborado em 2010, visa 

"assegurar a igualdade de acesso a uma educação de qualidade, a instituições e a programas de formação para 

todos os jovens de ambos os sexos na região". As áreas estratégicas definidas para este efeito incluem (1) dar 

prioridade à realização do objetivo de educação básica para todos; (2) reformar o conteúdo educativo e os 

currículos, em particular os programas que reforçam os papéis femininos tradicionais e restringem a plena 

participação das mulheres a todos os níveis; (3) a criação de um ambiente propício à promoção da educação das 

raparigas através de reformas legislativas e políticas, a redistribuição de recursos para satisfazer as necessidades 

educativas específicas das raparigas e outras acções susceptíveis de promover a igualdade de género no sistema 

educativo.

Da mesma forma, através da Meta 2 da Política da Criança da CEDEAO (2019-2030), os Estados Membros da 

Comunidade comprometem-se, até 2030, a garantir a inclusão e o acesso equitativo de raparigas e rapazes a 

programas de educação de qualidade nos níveis pré-escolar, primário, secundário, técnico e profissional e de 

formação (objectivos 2, 3, 5, 6, ); reduzir as disparidades de género na educação e promover a igualdade de 

género através de programas de educação (objetivo 7), e garantir um ambiente de aprendizagem seguro, 

inclusivo e protetor para raparigas e rapazes (objetivo 8).

A adoção e a aplicação destes instrumentos regionais, bem como os compromissos assumidos a nível continental 

e internacional, conduziram a progressos significativos na região em termos de educação em geral e de igualdade 

de género na educação em particular. No entanto, apesar dos progressos registados, persistem disparidades na 

região. Muitos desafios, alguns dos quais são discutidos abaixo, continuam a ser superados para alcançar a 

igualdade de género na educação.

Como componente do Índice de Igualdade de Género da CEDEAO, o domínio da educação examina a 

probabilidade de aceder a diferentes níveis de educação, de continuar a aprender e de ter sucesso, bem como os 

percursos de formação seguidos. Os indicadores de género que compõem este domínio estão agrupados em cinco 

(05) subdomínios (quadro 1) e permitem
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examinar se raparigas e rapazes/mulheres e homens têm as mesmas oportunidades em termos de entrada, 

permanência, saída e oportunidades educativas.

Quadro 3: Quadro de medição para o domínio "Educação

Subdomínios Conceitos medidos Indicadores Fonte de dados

Taxa bruta de matrícula 
no pré-escolar
Taxa bruta de matrícula 
no ensino primário
ensino primário

Taxa bruta de matrícula
no ensino secundário

Taxa bruta de matrícula 
no ensino superior
ensino superior

Acesso à educação
Matrículas por nível 
de ensino

Número de crianças que 
não frequentam a 
escola
Ensino primário ensino 
primárioConclusão de um 

ciclo ciclo Taxa de conclusão do 
ensino secundário 
inferiorQualidade 

do ensino

Repetição

Número de repetentes no 
ensino primário (todos os 
graus combinados) classes)

Perfil dos diplomados do 
ensino superior

Proporção de mulheres 
entre os diplomados do 
ensino superior, por 
área de estudo

Qualificações 
profissionais

Inatividade dos jovens Proporção de jovens sem
educação, emprego ou
formação

Docentes
qualificações

Percentagem de professores 
qualificados no
ensino secundárioRepresentação na 

profissão docente
Paridade na profissão 

docente

Proporção de professoras no 
ensino superior
ensino superior

Alfabetização Alfabetização de adultos Taxa de alfabetização de adultos
adultos (com 15 anos ou mais)
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Principais resultados:

Foram realizados progressos inegáveis em matéria de igualdade de género na educação, mas são necessários 
esforços contínuos para alcançar a paridade nas oportunidades educativas.

- As disparidades no acesso à educação diminuíram consideravelmente, mas variam em escala e importância
As disparidades no acesso à educação diminuíram consideravelmente, mas variam em escala e importância entre 

os Estados e entre os níveis de ensino.

▪ O acesso ao ensino pré-escolar mudou muito pouco no conjunto da região, mas as raparigas têm uma 
vantagem sobre os rapazes no que se refere à matrícula no ensino pré-escolar.

▪ As disparidades entre homens e mulheres no acesso ao ensino diminuíram consideravelmente em toda a 
região, tanto a nível do ensino primário como do secundário, mas as disparidades persistem e são mais 
acentuadas a nível do ensino secundário.

▪ Além disso, vários Estados-Membros conseguiram colmatar as disparidades de género no acesso ao 
ensino primário e secundário ou, melhor ainda, as disparidades aumentaram a favor das raparigas nos 
Estados em causa.

▪ No ensino superior, por outro lado, o acesso continua a registar níveis muito baixos, havendo ainda 
muito a fazer para colmatar as disparidades e alcançar a paridade.

1.1.1. Acesso à educação

Devido aos efeitos benéficos da educação, é aceite que todos os indivíduos devem ter acesso à educação formal. 

O acesso à educação está no cerne do desenvolvimento e é essencial para a melhoria da produtividade a longo 

prazo, a redução da pobreza entre gerações, a transição demográfica, os cuidados de saúde preventivos, o 

empoderamento das mulheres e a redução das desigualdades (Lewin, 2015). A promoção global de uma 

educação inclusiva e equitativa para todos tem fomentado progressos significativos na melhoria do acesso à 

educação e das taxas de matrícula em todos os níveis de ensino, desde o pré-escolar até ao ensino superior, em 

especial para as raparigas. Estes níveis de acesso são avaliados com base na taxa bruta de matrícula nos vários 

níveis de ensino e na taxa de abandono escolar.

1.1.1.1. Taxa bruta de escolarização (TBM)

Definição do indicador: A taxa bruta de escolarização representa o número total de alunos (ou estudantes) 

matriculados num determinado nível de ensino, independentemente da idade, expresso em percentagem da 

população oficialmente elegível em idade escolar correspondente ao mesmo nível de ensino durante um 

determinado ano letivo. Calcula-se dividindo o número de alunos (ou estudantes) inscritos num determinado 

nível de ensino, independentemente da sua idade, pela população em idade escolar oficial no mesmo nível de 

ensino e multiplicando o resultado por 100.
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Fonte de definição: Instituto de Estatística da UNESCO

- Educação pré-escolar

A expansão do acesso à educação na primeira infância é um meio de concretizar o direito à educação com vista a 

promover a aprendizagem ao longo da vida (UNESCO, 2022). A educação pré-escolar é fundamental para 

construir uma base sólida para o bem-estar social, emocional e geral das crianças, e melhora a preparação das 

crianças para o ensino primário e o seu sucesso escolar global (UNICEF, 2023). No que diz respeito à igualdade 

de género, a educação pré-escolar tem a capacidade de igualar o ponto de partida das raparigas e dos rapazes 

(Gordon, 1994). No entanto, os efeitos benéficos da educação pré-escolar não se limitam às crianças. Para além 

do seu impacto na aprendizagem e no desenvolvimento das crianças, os serviços pré-escolares proporcionam 

benefícios significativos aos pais, em particular às mães de crianças pequenas. De facto, a prestação de serviços 

pré-escolares tem o potencial de reduzir as desigualdades no mercado de trabalho, promovendo a participação 

das mulheres no mercado de trabalho e aumentando o seu rendimento (UN WOMEN, 2021; Halim et al., 2018).

Gráfico 18.1: Taxa bruta de matrícula no ensino pré-escolar por género na CEDEAO, 2021

Fonte :

Ao nível da CEDEAO, a educação na primeira infância desenvolveu-se muito pouco, apesar dos progressos 

realizados neste domínio. A taxa bruta de matrícula na educação pré-escolar aumentou ligeiramente entre 2017 e 

2021, passando de 33,14% para 36,24% em média, um aumento de 3,1 pontos percentuais durante o período. No 

entanto, existem disparidades entre os Estados-Membros e entre os sexos. Em 2021, onze (11) dos quinze (15) 
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Em 2021, onze (11) dos quinze (15) EstadosMembros apresentavam taxas brutas de matrícula na educação pré-

escolar inferiores à média regional (ver gráfico 1.1.). Estas taxas variavam entre 6,5% no Burkina Faso e 

128,48% na Libéria. Os dados sugerem que as raparigas têm mais probabilidades de participar no ensino pré-

escolar do que os rapazes. A taxa média de matrícula no ensino pré-escolar para as raparigas foi de 37,06%, em 

comparação com 35,44% para os rapazes. A mesma tendência pode ser observada a nível estatal, com exceção 

da Nigéria e da Guiné, onde as estimativas sugerem taxas de inscrição no ensino pré-escolar mais elevadas para 

os rapazes (gráfico 1.2).

Gráfico 19.2: Disparidade de género no acesso ao ensino pré-escolar, CEDEAO 2021

Fonte :

Além disso, na maioria dos Estados-Membros, as disparidades em termos de paridade entre homens e 

mulheres evoluíram consideravelmente, tendo-se acentuado a favor das raparigas. As disparidades no acesso 

ao ensino pré-escolar foram consideravelmente reduzidas e apenas dois Estados-Membros (Nigéria e Guiné) 

apresentam ainda disparidades a favor dos rapazes, mas estão próximos da paridade, com respetivamente 7,75

% e 2,26%, respetivamente (gráfico 1.2). Nos outros Estados-Membros, as disparidades em detrimento das 

raparigas foram totalmente eliminadas e o fosso em direção à paridade aumentou significativamente em 

detrimento dos rapazes, variando entre 1,39% no Burkina Faso e 15,23% no Senegal. No entanto, os progressos 

registados entre 2017 e 2021 variam de país para país, como mostra a Figura 1.3. Um terço dos países, incluindo 

o Gana, o Benim, o Mali, a Serra Leoa e a Nigéria, registou um aumento das disparidades de género durante o 

período, variando entre 0,3 pontos percentuais e quase 10 pontos percentuais. As disparidades quase 

estabilizaram em Cabo-Verde e no Togo, enquanto que nos outros países diminuíram ainda mais, variando entre
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de 1,1 pontos percentuais na Gâmbia a 7 pontos percentuais ou mais na Costa do Marfim e na Libéria.

Figura 20.3: Variação das disparidades de género no acesso à educação pré-escolar entre 2017 e 2021

Fonte :

A evolução observada na sub-região em termos de acesso à educação pré-escolar, embora modesta, foi possível 

graças ao desenvolvimento e à implementação de políticas e programas de desenvolvimento da primeira infância 

em vários países da região, nomeadamente na sequência do advento da educação para todos, como é o caso do 

Burkina Faso, da Gâmbia, do Gana e do Senegal. Estas intervenções, associadas a um maior investimento 

privado no sector, conduziram a uma expansão dos serviços de educação e cuidados na primeira infância na 

região. No entanto, o desenvolvimento da educação na primeira infância enfrenta uma série de desafios 

geográficos, económicos, socioculturais e políticos. Especificamente, existem desigualdades na cobertura dos 

serviços para a primeira infância, especialmente nas zonas rurais; os custos de acesso aos serviços, 

particularmente os privados, são elevados para os mais pobres; e os pais desconhecem os benefícios da educação 

pré-escolar (UNESCO, 2010). Outros factores que limitam o acesso à educação pré-escolar estão relacionados 

com a qualidade da oferta e dos serviços, em particular a qualidade das infra-estruturas e dos materiais 

didácticos, a falta de educadores qualificados e a qualidade dos programas educativos (Mahdjoub et al., 2022; 

Agbenyega, 2013).
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- Ensino primário

Foram também envidados esforços significativos para alcançar o ensino primário universal. A nível regional, o 

rácio bruto de matrícula no ensino primário era de 100,15% em 2021, em comparação com 91,48% em 2017. Em 

2021, a maioria dos países (8 em 15) também tinha GERs primários superiores a 100%. Estes incluem a Serra 

Leoa (156,45%), o Togo (124,2%), a Guiné-Bissau (118,69%), o Benim (116,71%),

Gâmbia (102,74%), Gana (103,44%), Cabo-Verde (100,89%) e Guiné (100,79%). A taxa de escolarização 

manteve-se elevada nos outros países, variando entre 64,8% no Níger e 98,19% na Costa do Marfim. Os rapazes 

têm mais probabilidades de frequentar a escola do que as raparigas na maioria dos países, com diferenças que 

vão de 0,36 pontos percentuais na Libéria a 16,56 pontos percentuais na Guiné (gráfico 1.4).

Gráfico 21.4: Taxa bruta de matrícula por género no ensino primário na CEDEAO, 2021

O fosso da paridade no acesso ao ensino primário foi colmatado e inclinado a favor das raparigas em vários 

Estados-Membros. Embora vários países estejam a progredir no sentido da paridade no ensino básico, alguns 

conseguiram colmatar o fosso, que está agora a aumentar em detrimento dos rapazes. São eles o Senegal 

(16,51%), a Gâmbia (13,09%), a Serra Leoa (3,86%), o Gana (1,76%), o Burkina Faso (1,73%) e a Nigéria 

(1,01%). Para os outros Estados-Membros, o desvio em relação à paridade varia entre 0,46% na Libéria e 

15,19% na Guiné (Figura 1.5). Estes desvios melhoraram em 2021 em comparação com o seu nível de 2017 para 

todos os Estados-Membros, exceto a Guiné.
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todos os Estados-Membros, exceto o Benim, com reduções que vão de 0,4 pontos percentuais na Libéria a

6,7 pontos percentuais na Nigéria (gráfico 1.6).

Gráfico 1.5: Diferença de género no acesso ao ensino primário, CEDEAO 2021

Fonte :

Figura 22.6: Alteração da disparidade de género no acesso ao ensino primário entre 2017 e 2021

Fonte :
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- Ensino secundário

Embora o objetivo da educação universal tenha sido alcançado na maioria dos Estados-Membros a nível do 

ensino primário, a situação não é a mesma a nível do ensino secundário. Apesar das mudanças observadas, as 

taxas de matrícula no ensino secundário continuam a ser baixas em vários Estados-Membros e em ambos os 

sexos. Em 2021, apenas um terço dos Estados-Membros (Costa do Marfim, Togo, Gana, Cabo-Verde e Gâmbia) 

apresentava taxas brutas de matrícula no ensino secundário superiores a 50 %, com uma maior probabilidade de 

as raparigas acederem ao ensino secundário do que os rapazes. As diferenças na taxa de escolarização bruta 

foram de 18,8 pontos percentuais na Gâmbia; 7,33 pontos percentuais em Cabo-Verde; 0,33 pontos percentuais 

no Gana; 8,55 pontos percentuais no Senegal e 4,3 pontos percentuais no Burkina-Faso.

Gráfico 1.7: Taxa bruta de escolarização no ensino secundário por género na CEDEAO, 2021

No entanto, a região está no bom caminho para alcançar a paridade no acesso ao ensino secundário, embora 

persistam disparidades significativas em vários Estados-Membros. Durante o período de 2017 a 2021, a 

disparidade de paridade melhorou significativamente em toda a região, com uma redução da disparidade de 

género de até 22 pontos percentuais na Gâmbia, com exceção de Cabo-Verde, que registou um ligeiro aumento 

de 1,2 pontos percentuais (Figura 1.9). Em todos os Estados-Membros para os quais existiam dados disponíveis 

em 2021, foi alcançada a paridade no acesso ao ensino secundário.
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O ensino secundário só foi atingido em cinco (05) destes Estados e, melhor ainda, a diferença de paridade 

deslocou-se a favor das raparigas nos Estados em questão (gráfico 1.8). São eles o Senegal (20,04%), a Gâmbia 

(17,85%), o Burkina Faso (11,74%), Cabo Verde (8,64%) e o Gana (0,43%).

Figura 1.8: Diferença de género no acesso ao ensino secundário, CEDEAO 2021

Fonte :

Gráfico 23.9: Variação das disparidades de género no acesso ao ensino secundário entre 2017 e 2021

Fonte :
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Os resultados alcançados em termos de inscrição das raparigas no ensino primário e secundário f o r a m  

impulsionados pela adoção e aplicação de várias reformas políticas que tornaram o ensino primário gratuito e 

obrigatório para todas as crianças e, em alguns países, alargaram a gratuitidade do ensino para as raparigas ao 

ensino secundário inferior e superior, como é o caso do Benim, por exemplo. Foram iniciadas outras acções 

adicionais para encorajar a inscrição das raparigas, tais como o aumento dos recursos atribuídos às escolas, o 

aumento da cobertura da oferta educativa, a sensibilização para a educação das raparigas, em particular nas zonas 

rurais, e a institucionalização da recolha de dados desagregados por sexo para acompanhar os progressos e 

formular políticas baseadas em dados concretos (CEDEAO, 2022).

- Ensino superior

Figura 1.10: Taxa bruta de matrícula no ensino superior por género na CEDEAO, 2021

O acesso ao ensino superior mantém-se a um nível ainda mais baixo e é muito desigual na região. Em 2021, a 

taxa bruta de matrícula no ensino superior foi de 10,08 %, em média, na região. As taxas de matrícula são 

igualmente baixas nos Estados-Membros, variando entre 1,96 % na Serra Leoa e 23,62 % em Cabo Verde. Além 

disso, com exceção de Cabo-Verde, as mulheres têm muito menos probabilidades do que os homens de concluir 

o ensino superior em toda a região, com diferenças de matrícula que variam entre 0,97 pontos percentuais na 

Gâmbia e 0,62 pontos percentuais em Cabo Verde.
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Gâmbia e 8,65 pontos percentuais no Togo. Em Cabo-Verde, a diferença é de 9,31 pontos percentuais para as 

mulheres.

Gráfico 1.11: Disparidade de género no acesso ao ensino superior, CEDEAO 2021

Fonte :

Figura 24.12: Alteração das disparidades de género no acesso ao ensino superior entre 2017 e 2021

Fonte :
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e ainda melhor inverter a tendência. O fosso entre homens e mulheres no acesso ao ensino superior diminuiu 

consideravelmente, atingindo 48,9% a favor das raparigas. No entanto, alguns países, como o Senegal e o Gana, 

estão perto de atingir a paridade, com 91,54% e 90,32%, respetivamente.

respetivamente. Nos outros Estados-Membros, as disparidades são ainda muito grandes, atingindo mais de 50% 

no Níger, na Guiné e na Serra Leoa (Figura 1.11).

1.1.1.2. Crianças não escolarizadas no ensino primário

Definição do indicador: O número de crianças em idade escolar que não frequentam a escola corresponde ao 

número de crianças do grupo etário oficial do ensino primário que não estão matriculadas na escola. É obtido 

subtraindo o número de alunos do grupo etário teórico correspondente ao ensino primário matriculados no ensino 

primário ou secundário da população do mesmo grupo etário.

Fonte de definição: Instituto de Estatística da UNESCO.

Gráfico 1.13: Crianças em idade de frequentar o ensino primário que não vão à escola (milhares), CEDEAO 2021

Fonte :
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53%, 52% e 49% são raparigas, respetivamente. O aumento do acesso das raparigas à educação contribuiu, no 

entanto, para inverter as disparidades entre homens e mulheres no que se refere às matrículas fora da escola em 

vários Estados-Membros, incluindo o Burkina-Faso, o Gana, a Libéria, o Senegal, a Gâmbia e a Serra Leoa. 

Enquanto o Cabo-Verde, a Guiné-Bissau, o Níger e o Mali estão gradualmente a aproximar-se da paridade, o 

fosso entre homens e mulheres continua a ser muito grande nos restantes países, ultrapassando os 100% no 

Benim e no Togo (Gráfico 1.14).

Gráfico 1.14: Disparidade de género, crianças em idade de frequentar o ensino primário fora da escola, CEDEAO 
2021

Fonte :

Gráfico 25.15: Variação das disparidades, crianças em idade primária que não frequentam a escola, 2017 a 2021

Fonte :
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A persistência das desigualdades entre os sexos no acesso à educação é alimentada por uma série de factores 

ligados a normas e instituições sociais discriminatórias, que afectam as raparigas e os rapazes de forma diferente 

e limitam o exercício do direito à educação das raparigas e das jovens mulheres. A pobreza, especialmente 

quando combinada com uma fraca perceção social do valor da educação das raparigas e uma preferência 

pelos filhos, constitui um obstáculo à escolarização das raparigas. Em situações de dificuldades económicas, 

algumas famílias dão prioridade ao envio de rapazes para a escola, devido às normas que definem os papéis 

tradicionais de género e à baixa perceção dos benefícios sociais e económicos da educação das raparigas em 

comparação com os rapazes (Amili & Di Paolo, 2019). No Benim, por exemplo, a Analyse de la Situation des 

Enfants (SiTAN, 2017) mostra que 43% das raparigas, em comparação com 36% dos rapazes das famílias mais 

pobres, não frequentam a escola. No mesmo contexto, Soglo (2023) demonstrou que a pobreza reduz em 58% e 

37% as hipóteses de uma criança de um agregado familiar pobre chefiado por uma mulher e por um homem, 

respetivamente, frequentar a escola.

O trabalho infantil, incluindo a carga desproporcionada de trabalho doméstico e de cuidados não 

remunerados, também limita o acesso das raparigas à educação e tem um impacto negativo no seu 

desempenho escolar. De acordo com o relatório nacional do Índice de Género e Instituições Sociais (GSII) para 

o Burkina Faso, o tempo gasto em trabalho doméstico e de cuidados não remunerados é de cerca de 4 horas por 

dia para as raparigas entre os 15 e os 17 anos, enquanto é de cerca de meia hora para os rapazes (OCDE, 2018). 

No Senegal, estima-se que este tempo seja, em média, de 4 horas por dia para as mulheres e raparigas, contra 20 

minutos para os homens e rapazes (ANSD et al., 2022).

Além disso, as gravidezes precoces e indesejadas, as práticas nocivas como o casamento infantil e a mutilação 

genital feminina, a violência de género no ambiente escolar e a deficiência constituem obstáculos à 

escolarização das raparigas e são as principais causas do abandono escolar. Na África Ocidental, duas em 

cada cinco raparigas casam-se antes dos 18 anos e a região tem uma das proporções mais elevadas de mulheres 

com idades entre os 20 e os 24 anos que relatam um nascimento antes dos 18 anos (28%) e a proporção mais 

elevada de nascimentos antes dos 15 anos (6%) (Hospital & Kallon, 2016). Para as raparigas entre os 15 e os 19 

anos, as proporções mais elevadas de gravidezes precoces são observadas no Níger (40%), Mali (36%), Guiné 

(28%) e Guiné (28%).
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Burkina-Faso (25%)2. Além disso, a maioria das raparigas grávidas na região não frequentam a escola devido à 

discriminação de que são alvo (Hospital & Kallon, 2016). Assim, alguns países, como o Senegal, a Serra Leoa e o 

Gana, adoptaram reformas para facilitar o regresso à escola das raparigas grávidas após o parto. No caso do 

Gana, a reforma permitiu o regresso à escola de 10 869 raparigas grávidas entre 2017 e 2020 (CEDEAO, 2022). 

Além disso, para os alunos com deficiência, o ambiente escolar, incluindo os currículos, os métodos e materiais 

de ensino, as infra-estruturas e o equipamento, não está geralmente adaptado às suas necessidades e contribui 

para reproduzir e reforçar a estigmatização e a violência contra os alunos com deficiência, em especial as 

raparigas (UNGEI, 2020). Além disso, as raparigas estão mais expostas a actos de violência de género dentro e 

fora das escolas, incluindo a violência sexual, o assédio e a exploração, perpetrados tanto por alunos como por 

professores (UNESCO, 2020).

Além disso, o acesso das raparigas à educação é muito mais complexo em contextos afectados por 

fragilidades, conflitos e violência. Estima-se que, nestes contextos, as raparigas têm 2,5 vezes mais 

probabilidades de não frequentar a escola e 90% mais probabilidades de perder o ensino secundário do que as 

que vivem em contextos mais estáveis (Bentaouet Kattan & Murad Khan, 2023). A África Ocidental, e a região do 

Sahel em particular, é caracterizada por uma sucessão de crises, incluindo a insegurança alimentar, os conflitos 

armados, a instabilidade, as deslocações e as alterações climáticas, que têm um impacto no acesso e na qualidade 

da educação, mas também no bem-estar psicológico dos alunos (Diamond 2022; OCHA, 2021; UNICEF, 2019). 

Observou-se um recrudescimento dos actos de violência contra alunos, professores e escolas em alguns países da 

região, nomeadamente no Burkina-Faso, no Mali, no Níger e na Nigéria (UNICEF, 2019). Estas situações de 

conflito e crise reforçam ainda mais as normas sociais de género e exacerbam o risco de violência e abuso sexual 

das raparigas, tornando-as mais susceptíveis de serem mantidas em casa e, assim, privadas do direito à educação 

(Diamond, 2022; Goulds, 2020). Estima-se, por exemplo, que no Sahel, quatro milhões de raparigas 

abandonaram a escola devido à insegurança e 600 mulheres e raparigas foram raptadas das suas escolas na 

Nigéria em 2018, para serem casadas, usadas como isco ou tornarem-se empregadas domésticas (CEDEAO, 

2022).

2Banco de dados do Banco Mundial
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Para além das normas sociais, há uma série de factores relacionados com a oferta de educação que também 

representam obstáculos à escolarização das raparigas. Estes incluem os custos diretos e indirectos da educação, 

em particular do ensino secundário e superior; a baixa qualidade do ensino; os problemas de acessibilidade 

devido à inadequação e ao afastamento das escolas, especialmente nas zonas rurais (UNICEF, 2021); e a baixa 

representação das mulheres na profissão docente e como gestoras escolares (Diamond, 2022). A falta de medidas 

de saúde específicas para cada género e de infra-estruturas para satisfazer as necessidades de segurança e higiene 

das raparigas afecta ainda mais o bem-estar e o sucesso escolar das raparigas (CEDEAO, 2022).

Por último, a recente crise da COVID-19 exacerbou um pouco as desigualdades de género no acesso à 

educação, arriscando-se assim a comprometer os esforços para promover a igualdade de género na educação. 

Com efeito, os impactos da pandemia conduziram a um aumento da violência contra as mulheres e as raparigas, 

com consequências negativas para a sua saúde e bem-estar (Diamond, 2022). Para as mulheres jovens, 

particularmente as que frequentam o ensino superior, os impactos da COVID-19 resultaram num aumento do 

tempo gasto em tarefas domésticas e de cuidados, reduzindo o tempo disponível para actividades académicas 

(IESALC, 2021). Para as raparigas, para além do aumento das responsabilidades domésticas, as dificuldades 

económicas causadas pela crise são susceptíveis de conduzir a um aumento dos casos de casamento e gravidez 

precoces e da violência contra as raparigas, tal como observado após o encerramento das escolas durante a crise 

do Ébola (Diamond, 2022; IESALC, 2021).

1.1.2. Qualidade da educação

Para além do acesso universal à educação, a qualidade do ensino e da aprendizagem representa também um pilar 

importante para alcançar o objetivo da educação para todos. A qualidade da educação recebida tem uma forte 

influência no tempo que as crianças permanecem na escola, na sua frequência escolar e no seu desempenho 

académico, e tem repercussões socioeconómicas positivas a longo prazo (UNESCO, 2005). A qualidade da 

educação é aqui avaliada com base em indicadores dos resultados dos alunos, que permitem avaliar o 

desempenho do sistema educativo. Estes indicadores incluem as taxas de conclusão e de repetência. O acesso 

universal ao ensino básico não se limita à matrícula, mas implica também a possibilidade de todas as raparigas e 

rapazes concluírem com êxito um ciclo completo de ensino (Lewin, 2015).

1.1.2.1. Taxa de conclusão
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Definição do indicador: A taxa de conclusão é a percentagem de crianças ou jovens com idades compreendidas 

entre os 3 e os 5 anos acima da idade esperada para o último ano de cada nível de ensino que c o n c l u í r a m  

esse ano. A idade prevista para o último ano de cada nível de ensino é a idade com que os alunos entrariam na 

classe se tivessem começado a escola na idade oficial de entrada no ensino primário, tivessem estudado a tempo 

inteiro e tivessem progredido sem repetir um ano ou saltar um ano. Obtém-se dividindo o número de pessoas do 

grupo etário em causa que completaram o último ano de um determinado nível de ensino pela população total do 

mesmo grupo etário.

Fonte de definição: Instituto de Estatística da UNESCO.

- Conclusão do ensino primário

Embora o acesso ao ensino primário tenha melhorado significativamente, os níveis de conclusão continuam a 

ser baixos em vários Estados-Membros. No conjunto da região, em média, um aluno em cada dois (54,17 %) 

concluiu o ensino primário em 2021, com uma distribuição quase igual entre raparigas e rapazes (53,63

% e 53,86, respetivamente). No entanto, estas médias regionais escondem grandes diferenças entre os Estados-

Membros. Menos de metade dos alunos concluíram o ensino primário num terço dos Estados-Membros, 

incluindo a Guiné-Bissau (25,1%), a Libéria (28,6%), o Burkina-Faso (34,8%), o Níger (40,1%)

e Mali (46,37%).

Gráfico 1.16: Taxa de conclusão do ensino primário por género, CEDEAO 2021

Fonte :

Os níveis de conclusão são mais elevados nos outros Estados-Membros, variando entre 50,8% no Senegal e 

80,5% no Togo. Existem também ligeiras diferenças entre as taxas de conclusão das raparigas e dos rapazes.
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taxas de conclusão para raparigas e rapazes. As diferenças entre os sexos nas taxas de conclusão variam entre 

0,51 pontos percentuais na Nigéria e 8,8 pontos percentuais na Costa do Marfim, e são favoráveis às raparigas 

em vários países (gráfico 1.16).

Gráfico 1.17: Diferença de género na conclusão do ensino primário, CEDEAO, 2021

Fonte :

Gráfico 26.18: Tendências das disparidades de género, taxas de conclusão do ensino primário, 2017 a 2021

Fonte:
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Metade dos países para os quais existem dados disponíveis alcançou a paridade na conclusão do ensino primário 

(gráfico 1.17). As disparidades a favor das raparigas aumentaram nestes países, variando entre 0,7% na Nigéria e 

30,6% na Libéria. A diferença de paridade de género continua a favor dos rapazes no Togo (1,53%), no Benim 

(12,43%), no Mali (13,19

Costa do Marfim (14,55%), Guiné (16,86%) e Níger (18,34%). Estas disparidades também melhoraram para 

todos os países em comparação com o seu nível em 2017, exceto no caso do Mali, onde as disparidades 

aumentaram 1,8 pontos (Figura 1.18).

- Taxa de conclusão do ensino secundário inferior

Tal como no ensino primário, as taxas de conclusão do ensino secundário continuam a ser geralmente baixas, 

em especial no primeiro ciclo. Em geral, menos de metade dos alunos (47,11%) que atingiram o nível 

secundário conseguiram concluir o primeiro ciclo. As taxas de conclusão para raparigas e rapazes são quase 

semelhantes a nível regional (46,78% e 47,46%), mas existem disparidades significativas entre os Estados-

Membros. As raparigas superam os rapazes na conclusão do ensino secundário inferior em alguns Estados-

Membros, enquanto noutros as taxas de conclusão são mais elevadas para os rapazes, com diferenças que vão de 

2,33 pontos percentuais no Níger a 16,72 pontos percentuais na Guiné-Bissau (gráfico 1.19).

Gráfico 1.19: Taxas de conclusão do ensino secundário inferior por género, CEDEAO 2021

Fonte :

Gráfico 27.20: Disparidades de género na conclusão do ensino secundário inferior, CEDEAO, 2021
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Fonte :

Figura 28.21: Variação das disparidades de  género, taxa  de  conclusão do ensino secundário inferior,  2017 a 
2021

Fonte :
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Senegal (23,67%) e Serra Leoa (45,58%). Para os outros países, a diferença residual em relação à paridade 

continua a ser desvantajosa para as raparigas, variando entre 8,7% na Libéria e 36,93% na Guiné-Bissau.

1.1.2.2.Repetição no ensino primário

Definição do indicador: A taxa de repetência no ensino primário corresponde ao número de alunos matriculados 

no mesmo nível que no ano anterior, em percentagem do total de alunos matriculados no ensino primário. É 

obtida dividindo a soma dos repetentes em todos os níveis do ensino primário pelo total de matrículas no ensino 

primário e multiplicando o resultado por 100.

Fonte de definição: Banco de dados do Banco Mundial

Os rapazes são mais susceptíveis de repetir um ano no ensino primário na maioria dos Estados-Membros. O 

número de repetentes é mais elevado entre os rapazes do que entre as raparigas em toda a região, com exceção da 

Libéria, da Serra Leoa e do Senegal (gráfico 1.22). Do mesmo modo, os números mais elevados de repetentes 

registam-se no Mali (499550), Costa do Marfim (380587), Guiné (256207), Burkina-Faso (195756) e

Benim (171280).

Gráfico 1.22: Repetição no ensino primário por género (em milhares), CEDEAO 2021

Fonte :
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em Cabo-Verde (gráfico 1.24). Por outro lado, registou-se uma melhoria no Benim (1,6 pontos percentuais), na 

Serra Leoa (2,1 pontos percentuais), no Senegal (3,7 pontos percentuais), no Burkina Faso (4,7 pontos 

percentuais) e na Gâmbia (6,3 pontos percentuais).

Gráfico 1.23: Diferença de género, repetência no ensino primário, CEDEAO 2021

Fonte :

Gráfico 29.24: Variação das disparidades de género, repetição no ensino primário, 2017 a 2021

Fonte :

As normas desiguais de género, bem como os factores relacionados com a oferta de educação acima 

mencionados, também contribuem para manter as disparidades de género.
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Isto porque têm um impacto negativo nos resultados escolares das raparigas e são factores de abandono 

escolar. A estes factores juntam-se a insuficiência e a má qualidade dos professores, a falta de instalações 

escolares e a utilização de práticas pedagógicas como a repetição de ano. A repetição, em particular, é uma 

prática pedagógica muito difundida nos sistemas educativos, nomeadamente na CEDEAO, embora a sua 

aplicação possa variar de um país para outro. É vista por alguns como uma solução para os maus resultados 

académicos dos alunos e um meio de evitar a acumulação de dificuldades de aprendizagem ao longo da 

escolaridade (Kyereko et al., 2022). A repetição baseia-se na ideia de que a promoção para o ano seguinte 

prejudicaria os alunos que tiveram um mau desempenho num determinado ano letivo (Hungi, 2010). No entanto, 

a sua eficácia como meio de ajudar os alunos a superar as suas dificuldades na escola também está a ser 

questionada, na medida em que a sua prática é suscetível de reforçar as desigualdades socioeconómicas, afetar a 

autoestima dos alunos, reduzir a motivação para estudar e levar os alunos a abandonar a escola (Ndaruhutse et 

al., 2008; OCDE, 2014).

1.1.3. Qualificações profissionais

A constante evolução do mercado de trabalho e as novas necessidades que dele decorrem estão a conduzir a uma 

diversificação dos programas de formação no ensino superior e a uma evolução dos domínios de estudo. Esta 

diversificação está a conduzir a uma variedade de percursos e perfis educativos para estudantes e diplomados. 

Esta diversidade é também apoiada pelo número crescente de raparigas e mulheres nos diferentes níveis de 

ensino, em especial no ensino superior. No entanto, observam-se geralmente fortes disparidades de género nos 

perfis dos estudantes e dos diplomados. Estas disparidades, associadas à qualidade dos percursos educativos dos 

estudantes e aos seus perfis no final dos programas de formação, têm um impacto na sua transição da escola para 

o trabalho e nas suas perspectivas no mercado de trabalho.

1.1.3.1. Proporção de mulheres diplomadas em programas de ensino superior

Definição do indicador: A proporção de mulheres diplomadas num determinado domínio do ensino superior é o 

número de mulheres diplomadas expresso em percentagem do número total de diplomados nesse domínio do 

ensino superior. É calculada dividindo o número de mulheres diplomadas num determinado domínio do ensino 

superior pelo número total de diplomados no mesmo domínio e multiplicando o resultado por 100.
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Fonte de definição: Banco de dados do Banco Mundial

Algumas áreas de estudo continuam a ser dominadas pelos homens, o que perpetua as desigualdades no 

mercado de trabalho e afecta as oportunidades de aprendizagem e as perspectivas de carreira das mulheres. 

Em todos os países para os quais existem dados disponíveis, o número médio de licenciados era dominado pelos 

homens na maioria das áreas de estudo consideradas, em especial nas ciências. As mulheres estavam em minoria 

nos domínios relacionados com a engenharia, a indústria transformadora e a construção (23,82%), as ciências 

naturais, a matemática e a estatística (32,72%), a ciência, a tecnologia, a engenharia e a matemática (STEM) 

(33,55%), a agricultura, a silvicultura, a pesca e a medicina veterinária (41,45%), as TIC (37,26%) e a educação 

(39

.07%), enquanto que na saúde e nos cuidados sociais (59,62%) e nas artes e humanidades (51,39%) estavam em 

maioria. No entanto, registaram-se diferenças significativas entre os Estados-Membros. No Benim e em Cabo-

Verde, as mulheres estavam em maioria em todas as áreas consideradas (com exceção da engenharia, indústria 

transformadora e construção e TIC) (Figura 1.25).

A diversidade dos perfis dos diplomados e as diferenças de género observadas na distribuição das inscrições 

nas diferentes áreas de estudo reflectem, em certa medida, as diferenças nas aspirações das mulheres e dos 

homens. Estas aspirações são particularmente influenciadas por estereótipos sexistas sobre profissões e funções, 

bem como por percepções sociais sobre a distribuição de papéis entre mulheres e homens na vida privada e 

profissional que raparigas e rapazes enfrentam em casa, na escola ou na comunidade (OCDE, 2016). Estes 

estereótipos também determinam as escolhas de carreira e influenciam significativamente o desenvolvimento da 

vida académica, profissional e pessoal em geral (Encinas-Martín & Cherian, 2023).
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1.1.3.2.Proporção de jovens que não trabalham, não estudam e não seguem uma formação

Definição do indicador: A proporção de jovens que não estudam, não trabalham e não seguem uma formação 

(também conhecida como "taxa NEET") indica o número de jovens que não estudam, não trabalham e não 

seguem uma formação, em percentagem da população total de jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 

24 anos. O indicador é calculado subtraindo à população total de jovens com idades compreendidas entre os 15 e 

os 24 anos o número de jovens do mesmo escalão etário que têm emprego ou que não têm emprego mas estão a 

estudar ou em formação, dividindo depois o resultado pela população total de jovens desse escalão etário e 

multiplicando por 100.

Fonte de definição: Instituto de Estatística da Organização Internacional do Trabalho (ILOSTAT).

De um modo geral, as mulheres jovens têm mais probabilidades de não se empenharem, de serem socialmente 

excluídas ou de não adquirirem competências ou experiência no mercado de trabalho. Em média, 1 em cada 3 

jovens do grupo etário dos 15 aos 24 anos (33,74%) estava desempregado e não estava a estudar ou a receber 

formação em toda a região. Além disso, 39,62% dos jovens nesta situação eram mulheres, que eram, portanto, 

mais afectadas do que os homens (27,02%). A situação na região é muito menos favorável quando comparada 

com a situação em África no seu conjunto, onde a taxa NEET é estimada em 20,8%, com uma diferença de 

género de 10 pontos percentuais (25,9% para as mulheres e 15,8

% para os homens) e na África Subsariana (20% de NEET) (OIT, 2020).

Figura 1.26: Proporção de jovens sem emprego, educação ou formação, CEDEAO 2021

Fonte :
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A tendência é semelhante em todos os Estados-Membros, embora as proporções e os níveis de diferenças entre 

géneros variem consideravelmente. As taxas de NEET são mais elevadas no Níger (68,66%), no Burquina-Faso 

(41%), na Libéria (40,78%) e na Nigéria (36,65

%). Entre 40% e 49% das mulheres jovens e entre 15% e 40% dos homens jovens eram NEET no Benim, na 

Guiné, na Libéria, no Mali, na Nigéria, no Senegal e no Burkina-Faso (Figura 1.26), enquanto 77,21% e 56,94%, 

respetivamente, eram NEET no Níger. Também se registou um aumento da taxa de NEET no período de 2017 a 

2021, atingindo quase 18 pontos percentuais no Benim, 10 pontos percentuais na Guiné e na Nigéria e 2,3 pontos 

percentuais no Mali. Em contrapartida, as taxas diminuíram 13 pontos percentuais na Costa do Marfim, 4,56 

pontos percentuais na Gâmbia, 3,41 pontos percentuais em Cabo-Verde e 1,62 pontos percentuais no Senegal 

durante o mesmo período.

Gráfico 1.27: Diferença de género, taxa NEET, CEDEAO 2021

Fonte :

Além disso, as disparidades entre homens e mulheres em termos de inatividade são ainda muito acentuadas 

na região e nenhum Estado-Membro conseguiu ainda reduzir o fosso para a paridade. Contudo, alguns 

Estados-Membros estão perto de atingir a paridade, nomeadamente a Gâmbia, a Libéria e Cabo Verde, onde pelo 

menos 90% das disparidades foram colmatadas. Menos de 50% dos desníveis foram colmatados no Burkina-

Faso, na Guiné-Bissau, na Guiné e no Togo, enquanto o desnível residual excede 100% no Senegal, na Costa do 

Marfim e no Mali (gráfico 1.27). Além disso, verifica-se um aumento das disparidades no período 2017-2021 em 

alguns países, nomeadamente na Gâmbia, no Benim, na Guiné e em Cabo-Verde, enquanto noutros se prevê um 

aumento das disparidades.
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A situação melhorou na Serra Leoa, na Nigéria, no Senegal, no Mali e na Costa do Marfim (gráfico 1.28).

Gráfico 30.28: Variação das disparidades de género, taxa NEET, 2017 a 2021

Fonte :

1.1.4. Representação na profissão docente

Como principal fornecedor de educação, os professores são o fator mais importante a nível escolar que influencia 

a qualidade da aprendizagem dos alunos (Chetty et al., 2014). Por conseguinte, para garantir a qualidade da 

aprendizagem de todos os alunos, é necessário que os professores possuam as competências pedagógicas e as 

qualificações académicas necessárias. A igualdade de género na participação dos professores também é 

importante para garantir uma educação inclusiva e equitativa (UNESCO, 2023). As professoras são susceptíveis 

de moldar o ambiente escolar, combater os preconceitos de género na educação e, por conseguinte, influenciar a 

experiência educativa dos alunos, especialmente das raparigas (Bentaouet Kattan et al., 2023).

1.1.4.1. Proporção de professores qualificados no ensino secundário (1ºciclo e 2ºciclo).

Definição do indicador: A proporção de professores qualificados num determinado nível de ensino é a 

percentagem de professores desse nível de ensino que receberam pelo menos a formação inicial e contínua 

organizada mínima exigida para ensinar no nível relevante num país, durante um determinado ano letivo. 

Calcula-se dividindo o número de professores de um determinado nível de ensino, num determinado ano letivo, 

que receberam pelo menos a formação inicial e contínua mínima organizada exigida para ensinar no nível 

relevante num país.
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Calcula-se dividindo o número de professores de um determinado nível de ensino, num determinado ano letivo, 

que receberam formação pelo número total de professores desse nível de ensino nesse ano letivo.

Fonte de definição: Instituto de Estatística da UNESCO

Figura 1.29: Proporção de professores qualificados no ensino secundário inferior, CEDEAO 2021

Fonte :

Gráfico 1.30: Proporção de professores qualificados no ensino secundário superior, CEDEAO 2021

Fonte :
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A formação de professores, em especial a nível do ensino secundário, parece ser geralmente sensível às 

questões de género. A nível regional, 76% dos professores do ensino secundário inferior e superior possuem as 

qualificações mínimas exigidas. A proporção de professores qualificados era a mesma para mulheres e homens 

no nível secundário superior (75,7%), enquanto era maior para as mulheres (83,76%) do que para os homens 

(78,48%) no nível secundário inferior.

Figura 1.31: Disparidade de género, qualificações dos professores do ensino secundário inferior

Fonte :

Figura 1.32: Disparidade de género, qualificações dos professores do ensino secundário superior
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Os progressos em termos de paridade na qualificação dos professores do ensino secundário foram muito 

significativos em toda a região, tendo a maioria dos Estados-Membros conseguido colmatar a disparidade 

entre homens e mulheres. A disparidade entre os géneros em termos de qualificações era favorável às 

professoras do ensino s e c u n d á r i o  inferior no Mali (42,55%), no Togo (17,24%), no Gana (14,2%), na 

Nigéria (11,44%), na Serra Leoa (11,43%) e no Benim (9,14%), na Libéria (6.1%) e Burkina-Faso (0,23%) e, 

para o segundo ciclo, na Serra Leoa (28,97%), Libéria (16,91%), Cabo-Verde (12,34%) e Burkina-Faso (0,25%), 

enquanto se observa uma paridade perfeita no caso do Níger e do Senegal (gráficos 1.31 e 1.32). No entanto, este 

progresso não foi sustentado em todos os Estados-Membros, alguns dos quais registaram um aumento do nível 

de disparidades em 2021 em comparação com 2017 (gráficos 1.33 e 1.34).

Figura 31.33: Variação das disparidades de género, percentagem de professores qualificados no ensino 
secundário inferior, 2017 a 2021

Fonte :

Figura 32.34: Tendências nas disparidades de género, percentagem de professores qualificados no ensino 
secundário superior, 2017 a 2021
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1.1.4.2. Percentagem de professores do sexo feminino no ensino superior

Definição do indicador: A percentagem de professoras num determinado nível de ensino é o número de 

professoras num determinado nível de ensino, expresso em percentagem do número total de professores (homens 

e mulheres) no nível de ensino num determinado ano letivo. Calcula-se dividindo o número total de professoras 

num determinado nível de ensino, num determinado ano letivo, pelo número total de professores (homens e 

mulheres) no mesmo nível de ensino, nesse mesmo ano letivo, e multiplicando o resultado por 100.

Fonte de definição: Instituto de Estatística da UNESCO

Gráfico 1.35: Proporção de professoras no ensino superior, CEDEAO 2021

Fonte :

Existem desigualdades de género no recrutamento de professores do ensino superior, sendo as mulheres uma 

minoria no corpo docente em todos os Estados-Membros. De um modo geral, a profissão docente a nível do 

ensino superior caracteriza-se por uma participação feminina muito reduzida. A nível regional, as mulheres 
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no período de 2017 a 2021, de forma mais acentuada no Benim (7 pontos percentuais) e no Senegal (4 pontos 

percentuais).

1.1.5. Literacia de adultos

Definição do indicador: A taxa de alfabetização de adultos é definida como a percentagem da população com 15 

anos ou mais que sabe ler e escrever e compreender um texto curto e simples sobre a sua vida quotidiana. Em 

geral, as pessoas "alfabetizadas" são definidas como aquelas que não só sabem ler e escrever, mas também 

contar, ou seja, efetuar cálculos aritméticos simples. É calculado dividindo o número de pessoas com 15 anos ou 

mais que sabem ler e escrever pelo número total do grupo etário e multiplicando o resultado por 100.

Fonte de definição: Instituto de Estatística da UNESCO.

Gráfico 1.36: Taxa de alfabetização dos adultos (15 anos e mais), CEDEAO 2021

Fonte :
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As taxas de literacia dos homens são muito superiores às das mulheres em todos os Estados-Membros. A 

diferença entre as taxas de literacia das mulheres e dos homens era, em média, de 18% a nível regional (48,26% 

e 66,7%, respetivamente). A nível dos Estados-Membros, o diferencial variava entre 6,4% na Costa do Marfim 

(86,74% para as mulheres e 93,14% para os homens) e quase 30% na Guiné (31,27% para as mulheres e 61,15% 

para os homens) (Gráfico 1.31).

Gráfico 1.37: Diferença de género na literacia, CEDEAO 2021

Fonte :

Gráfico 33.38: Variação das disparidades de género, taxa de alfabetização de adultos, 2017 a 2021

Fonte:
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Nenhum Estado-Membro alcançou a paridade na literacia, o que implica que é necessário fazer mais a este 

respeito para a alcançar. A coerência dos progressos realizados entre 2017 e 2021 permitiu colmatar 70% das 

lacunas na paridade da literacia dos adultos em toda a região. Pelo menos 90% das lacunas foram colmatadas na 

Costa do Marfim, Cabo-Verde e Gana, pelo menos 70% na Gâmbia, Nigéria e Serra Leoa, e para os restantes 

Estados-Membros, a diferença de paridade varia entre 30% no Burkina-Faso e cerca de 49% na Guiné (Figura 

1.37).

1.2. Liderança e tomada de decisão

A participação ativa das mulheres, em pé de igualdade com os homens, a todos os níveis de tomada de decisão e 

de envolvimento político é essencial para alcançar a igualdade, o desenvolvimento sustentável, a paz e a 

democracia, e para integrar as suas perspectivas e experiências nos processos de tomada de decisão (Mlanbo & 

Kapingura, 2018). A sua importância é ainda mais justificada pela vontade demonstrada a nível mundial e 

expressa numa série de compromissos. Entre outros, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) e a Plataforma de Ação de Pequim apelam à adoção de medidas 

para promover a igualdade de acesso e a plena participação das mulheres nas estruturas de poder e na tomada de 

decisões. A nível continental, a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos também inclui disposições 

destinadas a promover uma maior e mais efectiva representação e participação das mulheres a todos os níveis de 

tomada de decisão.

No caso específico da região da CEDEAO, foram adoptados vários quadros jurídicos regionais para promover a 

participação e a representação política das mulheres. Entre outros, o artigo 11.1 do Ato Adicional sobre a 

Igualdade de Direitos entre Mulheres e Homens para o Desenvolvimento Sustentável, adotado em 2015, 

compromete os Estados membros a tomar medidas para eliminar a discriminação e garantir a igualdade de 

representação nos cargos de tomada de decisão, tanto na esfera pública como privada. A Carta Africana dos 

Direitos das Mulheres de 2003 reconhece a igualdade entre mulheres e homens a todos os níveis do 

desenvolvimento e da implementação de políticas e programas de desenvolvimento. O Protocolo Adicional da 

CEDEAO de 2001 também sublinha a igualdade de participação das mulheres nos processos eleitorais, no 

desenvolvimento e na implementação de políticas governamentais, na ocupação de cargos públicos e no 

exercício de funções públicas a todos os níveis de governação.



51

Estes compromissos deram origem a várias acções a nível dos Estados Membros com o objetivo de promover o 

direito das mulheres à igualdade de participação. Contudo, apesar do reconhecimento que lhe é devido, este 

objetivo parece ainda difícil de alcançar. As mulheres continuam a estar sub-representadas na tomada de 

decisões, não só na política, mas também nas empresas e nas comunidades (Women Deliver, 2018). Leis e 

práticas discriminatórias, desigualdades de género no mercado de trabalho, preconceitos sociais sobre a 

capacidade de liderança das mulheres e dificuldades em conciliar a vida privada e profissional são apenas 

algumas das razões pelas quais as mulheres estão sub-representadas.

O domínio "Liderança e tomada de decisão" examina o poder exercido pelas mulheres na tomada de decisões 

económicas e políticas. Os seus indicadores avaliam em que medida as mulheres estão representadas em cargos 

de tomada de decisão e de gestão em empresas, governos e instituições políticas (quadro 2).

Quadro 4: Quadro de medição para o domínio "Liderança e tomada de decisão

Subdomínios Conceitos medidos Indicadores Fonte de dados

Proporção de mulheres em 
cargos de direção

Proporção de homens em cargos 
de direçãoLiderança de gestão

Representatividade
ess na 

gestão da 
direção

nas empresas
Proporção de mulheres em 
cargos de direção intermédia e 
superior

Proporção de mulheres em 
cargos ministeriais

Liderança política

Representação no 
governo e nas 
instituições políticas

Proporção de lugares ocupados 
por mulheres nos parlamentos 
nacionais

1.2.1. Liderança de gestão

Para além dos benefícios para as próprias mulheres, a igualdade de género e a diversidade da força de trabalho 

nas empresas são vistas como um importante motor de produtividade, crescimento e inovação (OIT, 2019). 

Apesar de a entrada das mulheres no mercado de trabalho ter progredido, a maioria delas continua a enfrentar 

discriminação profissional no local de trabalho. Continuam a estar sub-representadas em posições estratégicas 

dentro das empresas, especialmente quando se trata de cargos hierárquicos superiores.



52

posições hierárquicas. O indicador da proporção de mulheres em cargos de gestão é utilizado para avaliar a 

participação das mulheres nas equipas e estruturas de gestão das empresas.

Definição do indicador: A proporção de mulheres em cargos de gestão corresponde ao número de mulheres 

gestoras em percentagem do total de gestores. São utilizadas duas medidas conjuntas para este indicador, a saber, 

a proporção de mulheres em cargos de gestão e a proporção de mulheres em cargos de gestão de topo e 

intermédios (excluindo os gestores juniores).

Fonte de definição: ILOSTAT

Gráfico 2.1: Proporção de mulheres e homens em cargos de direção, CEDEAO 2021

Apesar do aumento do nível de educação e da participação das mulheres no mercado de trabalho, são muito 

poucas as que conseguem ultrapassar o teto de vidro que limita o seu acesso a cargos de responsabilidade nas 

empresas. Ainda assim, são necessários dados mais alargados para obter uma melhor imagem da 

representação das mulheres nestes cargos. A avaliação da participação das mulheres em cargos de gestão na 

região da CEDEAO é algo limitada devido à indisponibilidade de dados sobre as medidas em causa. Contudo, no 

que respeita aos Estados-Membros para os quais existem dados disponíveis, constata-se que as mulheres são 

largamente minoritárias nos cargos de gestão das empresas. Representam apenas 12,65% dos cargos de direção 
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entre 21% e cerca de 33% dos cargos de direção intermédia e superior (gráfico 2.2).

Figura 2.2: Proporção de mulheres em cargos de direção intermédia e superior, CEDEAO 2021

Fonte :

1.2.2. Liderança política

A participação política das mulheres é um direito humano, um motor de crescimento e desenvolvimento 

inclusivos e uma condição essencial para a governação democrática (OCDE MENA, 2018). Apesar do aumento 

do número de mulheres activas em níveis elevados do poder político, continuam a observar-se desigualdades 

significativas, nomeadamente no que diz respeito à sua participação equitativa e liderança na vida política e 

pública. Apesar das acções empreendidas a nível mundial que apelam ao fim destas disparidades e dos 

progressos qualitativos e quantitativos realizados para aumentar a participação e a representação das mulheres, 

estas continuam a ser marginalizadas das estruturas de governação que definem as prioridades legislativas e 

políticas. Esta sub-representação das mulheres reflecte-se na predominância dos homens nos cargos ministeriais, 

nos parlamentos e nos vários níveis de poder político (IDEA International, 2013). No entanto, é evidente que o 

envolvimento das mulheres no processo legislativo e o seu empoderamento em cargos governamentais superiores 

é essencial para a consideração efectiva das questões das mulheres e para a alteração das dinâmicas de género 

(Ballington et al., 2011). Vários factores foram identificados como barreiras à participação das mulheres na vida 

política. Estes incluem normas culturais, barreiras estruturais, questões de mobilidade e segurança, trabalho de 

cuidados não remunerado e falta de participação política.
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As mulheres têm de se preocupar com a segurança, o trabalho de cuidados não remunerado, incluindo o cuidado 

das crianças, as leis discriminatórias e a falta de recursos financeiros e de redes, bem como com as instituições de 

género, às quais se juntam o preconceito de género e a violência contra as mulheres na política (ONU Mulheres, 

2018).

1.2.2.1. Proporção de mulheres em cargos ministeriais

Definição do indicador: Este indicador refere-se à proporção de mulheres que ocupam cargos ministeriais ou 

equivalentes (incluindo vice-primeiros-ministros) no governo. Os Primeiros-Ministros/Chefes de Governo são 

incluídos quando detêm pastas ministeriais. Os vice-presidentes e os chefes de governo ou de organismos 

públicos estão excluídos.

Fonte de definição: Portal de Dados de Género do Banco Mundial

Gráfico 2.3: Proporção de mulheres em cargos ministeriais, CEDEAO 2021

Fonte :

A participação das mulheres em cargos ministeriais melhorou, mas não em pé de igualdade com os homens. 

Em média, as mulheres representavam apenas 21,47% dos cargos ministeriais na região em 2021. Isto 

corresponde a um aumento de 4,34 pontos percentuais em comparação com a proporção em 2017. No entanto, 

existem diferenças acentuadas entre os países. Enquanto a Guiné-Bissau alcançou a igualdade de participação 

(50%) nos cargos ministeriais em 2021, a proporção de cargos ministeriais geridos por mulheres foi inferior em 

oito (08) Estados Membros, em comparação com a média regional (Gráfico 2.3). Pior ainda, o nível de 

representação das mulheres nestes cargos em 2021 foi inferior ao de 2017 num terço dos Estados-Membros.
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Trata-se do Níger (0,41 pontos percentuais), da Nigéria (1,66 pontos percentuais), da Costa do Marfim (8,13 

pontos percentuais), de Cabo-Verde (10,71 pontos percentuais) e do Mali (8,2 pontos percentuais).

1.2.2.2. Proporção de lugares ocupados por mulheres nos parlamentos nacionais

Definição do indicador: A proporção de lugares ocupados por mulheres nos parlamentos nacionais é o número 

de lugares ocupados por mulheres na câmara única ou na câmara baixa dos parlamentos nacionais, expresso em 

percentagem de todos os lugares ocupados. Obtém-se dividindo o número de lugares ocupados por mulheres pelo 

número total de lugares.

Fonte de definição: Portal de Dados de Género do Banco Mundial

Gráfico 2.4: Proporção de lugares ocupados por mulheres nos parlamentos nacionais CEDEAO 2021
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15,28 pontos percentuais em Cabo-Verde, 18,43 pontos percentuais no Mali e 8,94 pontos percentuais no Níger. 

Por outro lado, a situação deteriorou-se ou estagnou noutros países como a Guiné (-5,26 pontos percentuais), o 

Burkina (4,72 pontos percentuais), a Nigéria e a Gâmbia (cerca de 2 pontos percentuais).

1.3. Violência baseada no género

A violência baseada no género é uma violação dos direitos humanos e um problema global persistente que 

transcende todas as categorias e grupos socioeconómicos. Ao nível da CEDEAO, os Estados membros 

adoptaram medidas importantes para combater a violência contra as mulheres em todas as suas formas, proteger 

os direitos das mulheres e eliminar todas as discriminações contra elas. Estas medidas inscrevem-se no quadro da 

aplicação dos compromissos assumidos pelos Estados, nomeadamente os relativos à "declaração sobre a 

tolerância zero em relação à violência sexual e à violência baseada no género e à eliminação de todas as formas 

de violência contra as mulheres e as raparigas em todos os momentos e em todas as circunstâncias no espaço 

CEDEAO". Estas incluem a adoção, a nível regional e nacional, de estratégias de género e de estratégias de luta 

contra a violência baseada no género, bem como a adoção de leis que criminalizem os autores de abusos. Apesar 

deste compromisso, a violência baseada no género continua a ser uma realidade na região. Os indicadores do 

domínio "Violência baseada no género" (quadro 3) fornecem uma visão geral da extensão dos diferentes tipos de 

violência sofrida pelas mulheres e da medida em que estes actos de violência são denunciados.

Quadro 3: Quadro de medição para o domínio "Violência baseada no género

Sub-áreas Conceitos 
Medida d

Indicadores
Fonte de 
dados

Proporção de mulheres que foram vítimas de 
violência física e/ou sexual nos últimos 12 meses 
(% de mulheres com 15 anos ou mais que já 
tiveram uma relação)

Proporção de mulheres que foram vítimas de 
violência por um parceiro íntimo (% de mulheres 
com 15 anos ou mais que já tiveram uma relação)

Prevalência
Dimensão 

da 
violência

Prevalência de mutilação genital feminina (%)
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Gravidade

Proporção de mulheres que sofreram 
Consequências de ferimentos em resultado de violência doméstica 
(% de actos de violência) mulheres não casadas com idades entre 15 e 
49 anos que sofreram

violência física ou sexual)

Proporção de mulheres que nunca procuraram 
ajuda para pôr termo à violência e que nunca 
contaram a ninguém (% de mulheres de 15 a 49 
anos, nunca casadas, que já foram vítimas de 
abuso físico ou sexual)

Proporção de mulheres que nunca procuraram 
ajuda para pôr termo à violência, mas que 
contaram a alguém (% de mulheres com idades 
compreendidas entre os 15 e os 49 anos, casadas 
na vida, que já foram vítimas de violência física 
ou sexual)

Denúncia
Denúncia de actos 

de violência

Proporção de mulheres que procuraram ajuda 
para pôr termo à violência física ou sexual (% de 
mulheres com idades compreendidas entre os 15 
e os 49 anos, casadas durante a vida)

1.3.1. Prevalência

1.3.1.1. Proporção de mulheres vítimas de violência física e/ou sexual

Definição do indicador: A proporção de mulheres vítimas de violência física e/ou sexual é a percentagem de 

mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos que viveram em casal e foram vítimas de violência 

física ou sexual, ou de ambas, por parte de um parceiro íntimo atual ou anterior, durante a sua vida.

Fonte de definição: Portal de Dados de Género do Banco Mundial



58

Figura 3.1: Proporção de mulheres que já foram vítimas de violência por um parceiro íntimo (mulheres com 15 
anos ou mais que já fizeram parte de um casal), CEDEAO 2021

Fonte :

Gráfico 3.2: Proporção de mulheres (com 15 anos ou mais que já tiveram uma relação) que foram vítimas de 
violência física e/ou sexual nos últimos 12 meses, CEDEAO 2021

Fonte :

No conjunto da região, e no que respeita aos Estados membros da CEDEAO para os quais existem dados 

disponíveis, estima-se que 58% das mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos, que 

mantiveram uma relação, foram sujeitas a violência sexual e/ou física pelo menos uma vez por um parceiro 

íntimo durante a sua vida, e quase 14% destas formas de violência ocorreram durante os 12 meses anteriores. A 

nível nacional, a prevalência de mulheres que foram vítimas de violência doméstica no decurso da sua vida é a 

seguinte
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A prevalência de mulheres que foram vítimas de violência doméstica no decurso das suas vidas varia de país 

para país (gráficos 3.1 e 3.2), oscilando entre 36,6% no Gana e 99% no Senegal (gráfico 3.2). Nos 12 meses 

anteriores, a Libéria registou a maior prevalência de violência (gráfico 3.2).

1.3.1.2. Prevalência da mutilação genital feminina

Definição do indicador: A prevalência da mutilação genital feminina representa a percentagem de mulheres com 

idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos que foram submetidas à remoção parcial ou total dos órgãos 

genitais femininos externos ou a outras lesões dos órgãos genitais femininos por razões culturais ou outras razões 

não terapêuticas.

Fonte de definição: Portal de Dados de Género do Banco Mundial

Em média, quase 43% das mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos foram submetidas a 

mutilação genital feminina na região. No entanto, esta prevalência regional esconde enormes disparidades entre 

países. A prática da mutilação genital feminina é quase universal em alguns países, como a Gâmbia, o Burkina 

Faso, a Serra Leoa, o Mali e a Guiné, ao passo que afecta apenas 2% a 3% das mulheres no Níger, no Gana e no 

Togo (Figura 3.3).

Figura 3.3: Proporção de mulheres adultas (15-49) que foram submetidas a mutilação genital feminina

Fonte :

1.3.2. Gravidade

- Proporção de mulheres que sofreram ferimentos em resultado de violência doméstica

Definição do indicador: Percentagem de mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos que 

foram casadas pelo menos uma vez e que já sofreram violência física ou sexual por parte do seu parceiro e que
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sofreram uma ou mais das seguintes lesões: feridas profundas, ossos partidos, dentes partidos, lesões oculares, 

entorses, luxações ou queimaduras, cortes, contusões ou dores.

Fonte de definição: Portal de Dados sobre Género do Banco Mundial

A violência em todas as suas formas pode ter graves consequências físicas, mentais, sexuais e reprodutivas para 

as vítimas, afectando a sua saúde e bem-estar com repercussões a longo prazo. Em todos os países para os quais 

existe informação disponível, 34,05% das mulheres, ou seja, cerca de 1 em cada 3 mulheres, vítimas de violência 

por parceiro íntimo sofreram lesões. Observa-se uma distribuição semelhante dentro dos países, exceto no Togo, 

onde a proporção diz respeito a mais de metade das vítimas (53,3%) (gráfico 3.4).

Figura 3.4: Proporção de mulheres (15 a 49 anos) que sofreram ferimentos em resultado de violência doméstica

Fonte :

1.3.3. Denúncia

1.3.3.1. Mulheres que nunca pediram ajuda para pôr termo à violência e que nunca contaram a 

ninguém

Definição do indicador: Percentagem de mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos, casadas 

pelo menos uma vez, que foram alguma vez sujeitas a violência física ou sexual e que nunca procuraram ajuda 

para pôr fim à violência e que nunca contaram a ninguém sobre isso.

Fonte de definição: Portal de Dados de Género do Banco Mundial
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Gráfico 3.5: Proporção de mulheres que nunca pediram ajuda para pôr termo à violência e que nunca contaram 
a ninguém (% de mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos que foram casadas na vida)

Fonte :

1.3.3.2. Mulheres que nunca procuraram ajuda para acabar com a violência, mas que contaram a alguém

Definição do indicador: Este indicador fornece informações sobre a percentagem de mulheres com idades 

compreendidas entre os 15 e os 49 anos, que foram casadas pelo menos uma vez e já foram vítimas de violência 

física ou sexual, que nunca procuraram ajuda para pôr termo à violência, mas que contaram o sucedido a alguém.

Fonte de definição: Portal de Dados de Género do Banco Mundial
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Gráfico 3.6: Proporção de mulheres que nunca pediram ajuda para pôr termo à violência e que contaram 
a alguém (% de mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos que foram casadas na vida)

Fonte :

1.3.3.3. Proporção de mulheres que procuraram ajuda para pôr termo à violência física ou sexual

Definição do indicador: A proporção de mulheres que procuraram ajuda para pôr termo à violência física ou 

sexual é a percentagem de mulheres não casadas com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos que já 

foram vítimas de violência física ou sexual e que procuraram ajuda para pôr termo à violência.

Fonte de definição: Portal de Dados de Género do Banco Mundial

Em geral, apenas 35% das mulheres que sofreram violência procuraram ajuda de terceiros de uma forma ou de 

outra (gráfico 3.7), 10% não procuraram ajuda mas falaram sobre o assunto (gráfico 3.6) e 58% contaram a 

alguém mas não procuraram ajuda. A proporção é mais ou menos semelhante na maioria dos Estados Membros 

da CEDEAO, mas existem diferenças significativas em alguns países. Por exemplo, no Senegal, quase todas 

(99%) as mulheres vítimas de violência nunca tinham pedido ajuda e nunca tinham falado sobre o assunto 

(gráfico 3.7) e a proporção das que tinham pedido ajuda era de pelo menos 40% na Libéria e na Serra Leoa e 

entre 19% e 26% no Mali e no Senegal.
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Figura 3.7: Proporção de mulheres que procuraram ajuda para pôr termo à violência física ou sexual (% de 
mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos que foram casadas durante a sua vida)

Fonte :

1.4. Saúde

Medir as desigualdades de género na saúde é um pilar essencial para compreender a dinâmica complexa que 

molda o bem-estar individual. Permite-nos identificar as disparidades específicas que persistem nas experiências 

de saúde e nos resultados entre homens e mulheres. A análise das desigualdades de género na saúde baseia-se 

aqui na exploração de quatro subáreas: saúde e VIH/SIDA, saúde sexual e reprodutiva, saúde infantil e 

mortalidade, destacando áreas específicas que requerem atenção para alcançar os objectivos de igualdade de 

género. Os indicadores que compõem estes subdomínios oferecem uma perspetiva única sobre a medição das 

desigualdades de género na saúde. Estes indicadores incluem a utilização de preservativos e o conhecimento dos 

métodos contraceptivos, que desempenham um papel crucial na gestão da saúde reprodutiva, a esperança de vida 

à nascença, as causas de morte, a taxa de mortalidade das crianças com menos de 5 anos, a taxa de mortalidade 

dos adultos, a incidência e o conhecimento do VIH e a subnutrição das crianças (Quadro 4).
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Quadro 4: Quadro de medição para o domínio "Saúde

Subdomínios Conceitos medidos Indicadores (Fonte) (de) 

(dados)

dados
Causa de morte, por doenças não 
transmissíveis, pessoas de 15-59 
anos, (% da população de 15-59 
anos)

Saúde e VIH
Incidência do VIH, mulheres de 
15-49 anos, (por 1.000 pessoas 
não infectadas de
com idades entre 15 e 49 anos)

Conhecimento correto e completo 
do VIH/SIDA, jovens de 15-49 anos, 
(2 meios de prevenção e rejeição de
3 ideias erradas)

Utilização de preservativo na 
última relação sexual de alto risco
relações sexuais de alto risco, adultos 
(% com 15-49 anos)

Saúde sexual e 
reprodutiva

Conhecimento de um método 
moderno de contraceção (% de
15-49 anos)

Percentagem de crianças com 
menos de 5 anos que não sofrem 
de atraso de crescimento
crescimentoSaúde infantil

Taxa de mortalidade de menores de 5 
anos (por 1 000 nados-vivos)
nados-vivos)

Taxa de mortalidade adulta (por 
1.000 adultos)

Mortalidade
Esperança de vida à nascença, (anos)

Idade média do primeiro 
casamento (anos)

Casamento Casado pela primeira vez antes dos 
18 anos (% de pessoas com 15 anos 
ou mais)
e mais)

1.4.1. Saúde e VIH

1.4.1.1. Causa de morte, por doença não transmissível

Definição do indicador: A causa de morte corresponde à proporção de todas as mortes atribuíveis a causas 

subjacentes. As doenças não transmissíveis incluem o cancro, a diabetes mellitus, as doenças cardiovasculares, 

as doenças digestivas, as doenças da pele, as doenças músculo-esqueléticas e as anomalias congénitas.
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Fonte de definição: Banco de dados aberto do Banco Mundial

A questão das causas de morte associadas às doenças não transmissíveis constitui um importante desafio de 

saúde pública em África. As doenças não transmissíveis, tais como as doenças cardiovasculares, os cancros, as 

doenças respiratórias crónicas e a diabetes, têm vindo a tornar-se uma preocupação crescente, afectando homens 

e mulheres de forma desproporcionada no continente. De acordo com dados da Organização Mundial de Saúde 

(OMS), estas doenças deverão tornar-se a principal causa de morte em África até 2030.

Gráfico 4.34: Causas de morte por doenças não transmissíveis na população de 15-59 anos por género, 
CEDEAO

Fonte :

A nível regional, 45,8% das mortes de mulheres e 39,9% das mortes de homens deveram-se a uma doença não 

transmissível, o que representa uma diferença de 5,9 pontos percentuais a mais para as mulheres. A tendência é 

semelhante em todos os países, com uma prevalência mais elevada entre as mulheres, com exceção da Costa do 

Marfim, onde foi mais elevada entre os homens (41%) do que entre as mulheres (37%) em 4 pontos percentuais 

(gráfico 4.1).

O objetivo é obviamente reduzir as mortes por doença, tanto nas mulheres como nos homens; as diferenças de 

género nas taxas de mortalidade reflectem em parte as diferenças de género no acesso a cuidados de saúde de 

qualidade específicos para estas doenças. Registaram-se progressos consideráveis na redução destas 

disparidades, tendo sido alcançados
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85% até 2021 a nível regional (gráfico 4.2). A nível nacional, estas disparidades foram reduzidas em pelo menos 

70% em quatro (04) países (Senegal, Cabo-Verde, Serra Leoa e Libéria) e em pelo menos 80% nos restantes 

onze (11) países até 2021. Este progresso foi mantido durante o período de 2017 e 2021, com uma redução da 

diferença de género em todos os países, exceto em Cabo-Verde (gráfico 4.3).

Gráfico 4.2: Diferenças de género, causas de morte por doenças não transmissíveis na população entre os 15 e os 
59 anos

Fonte :

Figura 4.3: Variação da disparidade de género, causas de morte por doenças não transmissíveis na população 
entre os 15 e os 59 anos, 2017-2021

Fonte :
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1.4.1.2. Incidência do VIH/SIDA

Definição do indicador: Este indicador refere-se ao número de novas infecções pelo VIH entre a população não 

infetada com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos, expresso por 1.000 pessoas não infectadas no ano 

anterior ao período.

Fonte da definição: Banco de dados aberto do Banco Mundial

A questão do VIH/SIDA reveste-se de uma importância crucial no contexto africano em geral. Estatísticas 

alarmantes da União Africana (2021) revelam uma realidade preocupante em termos de prevalência do 

VIH/SIDA no continente, e em particular para as mulheres, que se revelam as mais afectadas. As mulheres 

representam mais de metade dos portadores do VIH em África, sendo responsáveis por 63% dos casos e 60% das 

novas infecções entre as pessoas com 15 anos ou mais. No entanto, contrariamente à tendência geral no 

continente, a situação é muito melhor na região da CEDEAO. A prevalência do VIH/SIDA é baixa na região, 

tanto para os homens como para as mulheres, embora seja geralmente mais elevada entre as mulheres, com 

exceção do Mali, onde a prevalência é mais elevada entre os homens, e do Níger, onde é semelhante para ambos 

os sexos (gráfico 4.4). Em 2021, a proporção de novas infecções por VIH entre as pessoas de 15 a 49 anos será, 

em média, de 0,7% para as mulheres e de 0,4% para os homens.

Gráfico 4.4: Incidência do VIH/SIDA na população de 15-49 anos por sexo, CEDEAO 2021
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Gráfico 4.5: Diferenças de género, incidência do VIH/SIDA

Fonte :

Gráfico 4.6: Variação das disparidades entre os géneros, incidência do VIH/SIDA, 2017-2021

Fonte:

Ao nível dos Estados membros da CEDEAO, observam-se ligeiras disparidades. A incidência do VIH/SIDA 

variou entre 0,1% no Níger e no Senegal e 2% na Guiné-Bissau para as mulheres, enquanto que para os homens 

variou entre 0,1% no Níger, Burkina-Faso e Benim e 1,2% na Gâmbia, com as taxas mais elevadas observadas 

na Guiné, no Gana, na Gâmbia e na Guiné-Bissau. As diferenças de prevalência entre os géneros foram muito 

acentuadas
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na maioria dos Estados membros da CEDEAO, atingindo 100% ou mais no Benim, Nigéria, Togo, Costa do 

Marfim, Guiné e Gana (Figura 4.5), embora tenham sido consideravelmente reduzidas na maioria dos países 

durante o período de 2017 a 2021 (Figura 4.6).

1.4.2. Saúde sexual e reprodutiva

1.4.2.1. Conhecimento correto e completo do VIH/SIDA

Definição do indicador: O conhecimento do VIH é a percentagem de pessoas (mulheres ou homens) inquiridas 

que identificam corretamente os dois principais meios de prevenção da transmissão sexual do VIH (uso de 

preservativos e limitação das relações sexuais a um parceiro fiel e não infetado), que rejeitam os dois equívocos 

locais mais comuns sobre a transmissão do VIH e que sabem que uma pessoa aparentemente saudável pode estar 

infetada com o VIH.

Fonte de definição: Portal de Dados de Género do Banco Mundial.

As diferenças entre os géneros na prevalência do VIH podem, em parte, ser explicadas pelas diferenças nos 

conhecimentos das mulheres e dos homens sobre a doença. Em geral, existe um nível relativamente baixo de 

conhecimentos sobre o VIH em toda a região, com proporções mais elevadas de homens do que de mulheres. 

Globalmente, a percentagem de pessoas com conhecimentos corretos e completos sobre o VIH era de 23,9% para 

as mulheres e 32% para os homens, uma diferença média de 8 pontos percentuais a favor dos homens. 

Registaram-se algumas variações entre os Estados membros da CEDEAO. A percentagem de homens com 

conhecimentos corretos era superior à das mulheres em quase todos os países, exceto na Nigéria, onde a 

percentagem de mulheres (46,2%) era ligeiramente superior à dos homens (45,3), uma diferença de cerca de 1 

ponto percentual.

Os níveis mais elevados de conhecimento entre as mulheres encontram-se na Nigéria (46,2%), Senegal (30,1%), 

Burkina Faso (30,1%) e Libéria (36,6%). Em contrapartida, os países com os níveis mais baixos são a Guiné-

Bissau (12,5%), o Níger (13,2%), o Gana (14,2%), o Benim (15,5%) e o Mali (16,1%). A percentagem de 

homens com conhecimentos corretos e completos atingiu pelo menos 22% em todos os países, com a proporção 

mais elevada na Nigéria (Gráfico 4.7).
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Gráfico 4.7: Percentagem de pessoas de 15-49 anos com conhecimentos corretos e completos sobre o 
VIH/SIDA, por sexo, CEDEAO 2021

Fonte :

Gráfico 4.8: Lacunas de género, conhecimento correto e completo do VIH, CEDEAO 2021

Fonte :

Para além do nível geralmente baixo de conhecimento sobre o VIH, as lacunas de género neste conhecimento 

ainda são significativas na maioria dos países, embora tenha havido uma tendência decrescente no período de 

2017 a 2021 (Gráfico 4.9). Em 2021, embora mais de 90% das lacunas tenham sido reduzidas na Nigéria, na 

Gâmbia e na Libéria, e pelo menos 85% tenham sido reduzidas na Nigéria, na Gâmbia e na Libéria, as 

disparidades de género no conhecimento sobre o VIH continuam a ser elevadas na maioria dos países.
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Na Serra Leoa, a diferença de conhecimentos sobre o VIH entre homens e mulheres foi reduzida em mais de 50% 
e no Níger e na Guiné-Bissau em mais de 50% (Gráfico 4.8).

Gráfico 4.9: Variação das disparidades de género, incidência do VIH/SIDA, 2017-2021

Fonte:

1.4.2.2.Uso de preservativo na última relação sexual de alto risco

Definição do indicador: A utilização do preservativo na última relação sexual de alto risco é a percentagem da 

população (feminina ou masculina) com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos que utilizou um 

preservativo na última relação sexual com um parceiro não conjugal e não coabitante nos últimos 12 meses.

Fonte de definição: Portal de Dados de Género do Banco Mundial

Os preservativos desempenham um papel fundamental na prevenção das infecções sexualmente transmissíveis, 

incluindo o VIH/SIDA, e são também um meio essencial de controlo do planeamento familiar. As estimativas 

para 2021 sugerem uma maior utilização de preservativos entre os homens do que entre as mulheres na região. 

Em média, 30,5% das mulheres, em comparação com 53,1% dos homens, usaram preservativo na última vez que 

tiveram relações sexuais de alto risco, uma diferença de

22,6 pontos percentuais a favor dos homens.

Gráfico 4.10: Utilização do preservativo na última relação sexual de alto risco na população de 15-49 anos por 
sexo, CEDEAO 2021



72

Fonte :

Estas tendências regionais escondem grandes disparidades entre países. O Burkina, o Togo e o Senegal 

registaram as percentagens mais elevadas de utilização do preservativo entre as mulheres (59%, 42,9% e 41,8%, 

respetivamente). Em contrapartida, a utilização do preservativo era muito baixa na Serra Leoa (6,8%), no Mali 

(15,3%) e no Gana (17,1%), e entre 20

38% nos outros países. No caso dos homens, com exceção da Serra Leoa, que registou o nível mais baixo 

(19,4%), a percentagem de utilização do preservativo foi de pelo menos 39% no Mali e no Gana e atingiu um 

mínimo de 70% no Senegal e no Burkina Faso (Figura 4.10).

Gráfico 4.11: Disparidade de género, utilização de preservativo na última relação sexual de alto risco, CEDEAO 
2021

Fonte :
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Gráfico 4.12: Mudança na diferença de género, uso de preservativo na última relação sexual de alto risco, 2017-
2021

Fonte:

1.4.2.3. Conhecimento dos métodos modernos de contraceção

Definição do indicador: Este indicador refere-se à percentagem de mulheres ou homens atualmente casados ou 

em união de facto, com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos, que têm conhecimento de um método 

contracetivo. Os métodos modernos de contraceção incluem a esterilização feminina e masculina, as pílulas 

anticoncepcionais, os dispositivos intra-uterinos (DIU), os injectáveis, os implantes, os preservativos masculinos 

e femininos, o diafragma, a espuma e a geleia anticoncepcionais, o preservativo feminino, o método da 

amenorreia lactacional (LAM), o método dos dias normais (NDM) e a contraceção de emergência. Os métodos 

tradicionais incluem a abstinência periódica (ritmo, método do calendário) e a abstinência.

Fonte de definição: Portal de Dados sobre Género do Banco Mundial

O conhecimento dos métodos contraceptivos modernos é um indicador fundamental para avaliar a autonomia dos 

indivíduos, em particular das mulheres, na tomada de decisões sobre a sua saúde reprodutiva. O planeamento 

familiar e o acesso a contraceptivos são elementos essenciais para garantir o direito fundamental à 

autodeterminação e ao controlo da fertilidade.

Figura 4.13: Percentagem de jovens entre os 15 e os 49 anos com conhecimentos sobre métodos contraceptivos 
modernos, por sexo, CEDEAO 2021
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Fonte :

A nível da CEDEAO, o nível global de conhecimento dos métodos contraceptivos modernos é muito elevado, 

com apenas ligeiras diferenças entre os sexos e entre os países. No conjunto da região, em média, 93,94% das 

mulheres e 95,38% dos homens conhecem os métodos contraceptivos modernos. É de notar que estas médias 

regionais não incluem a Guiné-Bissau e Cabo Verde. A proporção de homens com esses conhecimentos era 

superior em 1,44 pontos percentuais. A distribuição é quase semelhante nos Estados membros da CEDEAO. A 

percentagem de mulheres com conhecimentos de métodos contraceptivos modernos variou entre 82,5% na Guiné 

e 98,7% no Gana, enquanto que se situou entre 87,6% no Níger e 99% na Gâmbia e no Gana (Gráfico 4.13).

Gráfico 4.14: Diferença de género, conhecimento dos métodos contraceptivos modernos, CEDEAO 2021
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Gráfico 4.15: Variação das disparidades de género, conhecimento dos métodos contracetivos, 2017-2021

Fonte:

Em 2021, as diferenças de género no conhecimento dos métodos contracetivos situavam-se em níveis 

relativamente mais baixos do que em 2017, exceto na Guiné e na Libéria, onde aumentaram ligeiramente, e 

foram eliminadas em mais de 90% em todos os países (Gráficos 4.14 e 4.15).

1.4.3. Saúde infantil

1.4.3.1. Proporção de crianças com menos de 5 anos que não são raquíticas

Definição do indicador: A percentagem de pessoas que não sofrem de atraso de crescimento é calculada 

subtraindo as taxas de atraso de crescimento a 1.

Fonte da definição: Portal de dados sobre o género do Banco Mundial.

De acordo com as estatísticas de 2021, 72% das crianças com menos de 5 anos na CEDEAO não são raquíticas. 

Existe uma ligeira variação na distribuição entre países. A proporção de crianças não raquíticas era de pelo 

menos 70% na maioria dos países para os quais existem dados disponíveis (10 em 13 países), com as proporções 

mais elevadas no Gana (82%), Senegal e Gâmbia (81%). As percentagens foram inferiores no Benim (66%), na 

Nigéria (63%) e no Níger (52%). Estas estatísticas sugerem que uma proporção considerável de crianças neste 

grupo etário é raquítica (de 18% no Gana a 48% no Níger).
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Gráfico 4.16: Proporção de crianças raquíticas com menos de 5 anos, por sexo, CEDEAO 2021

Observam-se também algumas disparidades de género a nível dos Estados Membros da CEDEAO, sendo as 

proporções ligeiramente mais elevadas para as raparigas do que para os rapazes em todos os países. A nível 

regional, a proporção de crianças sem atraso de crescimento era em média de 74% para as raparigas e 70% para 

os rapazes, uma diferença de 4 pontos percentuais a mais para as raparigas. A diferença entre os géneros variou 

entre 1 ponto percentual no Togo (raparigas 77%, rapazes 76%) e 7 pontos percentuais na Guiné (raparigas 73%, 

rapazes 66%) (Figura 4.16).

Gráfico 4.17: Disparidades de género, crianças com menos de 5 anos sem atraso de crescimento, CEDEAO 2021

Fonte :
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Gráfico 4.18: Variação das disparidades de género, crianças com menos de 5 anos sem atraso de crescimento, 
2017-2021

Fonte:

Da mesma forma, foram feitos progressos significativos em matéria de igualdade de género na saúde nutricional. 

Até 2021, pelo menos 90% das disparidades de género no crescimento infantil foram eliminadas em todos os 

países, exceto na Guiné (Gráfico 4.17). No entanto, registou-se uma mudança notável nestas disparidades desde 

2017. A disparidade de género melhorou em alguns países até 12,6 pontos em 2021 em comparação com 2017, 

enquanto se alargou ainda mais noutros, com um aumento de 8,2 pontos em 2021 em comparação com 2017 na 

Costa do Marfim (figura 4.18).

1.4.3.2. Taxa de mortalidade de menores de 5 anos

Definição do indicador: A taxa de mortalidade de menores de cinco anos é a probabilidade, por 1 000, de um 

recém-nascido morrer antes de atingir a idade de cinco anos, tendo em conta as taxas de mortalidade específicas 

por idade das mulheres no ano especificado.

Fonte de definição: Portal de dados sobre o género do Banco Mundial.

As estimativas descrevem uma situação de saúde bastante crítica para as crianças com menos de 5 anos. A nível 

regional, a taxa de mortalidade das crianças com menos de 5 anos foi estimada em 74,95% em 2021. No 

conjunto da região, os rapazes têm mais probabilidades do que as raparigas de morrer antes do quinto 

aniversário. A taxa de mortalidade foi de 80,15% para os rapazes em comparação com 69,47% para as raparigas, 

uma diferença de 10,68 pontos percentuais.
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Gráfico 4.19: Taxa de mortalidade de menores de 5 anos por género, CEDEAO 2021

As tendências regionais escondem grandes disparidades entre os Estados membros da CEDEAO. Enquanto a 

taxa de mortalidade é de apenas 13,5% em Cabo-Verde, ultrapassa os 100% na Serra Leoa (104,7%), na Nigéria 

(110,8%) e no Níger (115,2%). Para os outros países, a taxa de mortalidade dos menores de 5 anos oscila entre 

38% no Senegal e 97% no Mali. As diferenças nas taxas de mortalidade entre os sexos são também favoráveis às 

raparigas em todos os países, embora a magnitude varie um pouco. A diferença entre os sexos é de pelo menos 

10 pontos percentuais em nove (09) dos países e atinge 15 pontos percentuais na Guiné e na Costa do Marfim, 

enquanto que em Cabo-Verde é de apenas 2,5 pontos percentuais.

Gráfico 4.20: Diferença de género, mortalidade de menores de 5 anos, CEDEAO 2021

Fonte :
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Gráfico 4.21: Variação das disparidades de género, crianças com menos de 5 anos sem atraso de crescimento, 
2017-2021

Fonte:

Registamos igualmente que foram realizados progressos significativos no sentido da paridade em termos de 

saúde infantil em todos os países. Pelo menos 85% das disparidades de género foram eliminadas em todos os 

países até 2021, com a maior proporção no Níger e no Mali (Figura 4.20). No entanto, os progressos abrandaram 

em relação a 2017, o que resultou num ligeiro aumento da disparidade de género (figura 4.21).

1.4.4. Mortalidade

1.4.4.1.Taxa de mortalidade adulta (por 1000 adultos)

Definição do indicador: A taxa de mortalidade adulta é a probabilidade de morrer entre os 15 e os 60 anos, ou 

seja, a probabilidade de uma pessoa (mulher ou homem) com 15 anos morrer antes de atingir os 60 anos, se 

sujeita às taxas de mortalidade específicas por idade do ano especificado entre estas duas idades.

Fonte de definição: Portal de Dados de Género do Banco Mundial.

A mortalidade adulta é um indicador-chave da saúde geral de uma população e pode refletir as condições de 

vida, o acesso aos cuidados de saúde e a dinâmica socioeconómica. No espaço CEDEAO, o número de mortes 

por 1000 adultos é estimado em média, de acordo com as estatísticas consideradas em 2021, em 244 mortes entre 

as mulheres e 301 mortes entre os homens, ou seja, uma diferença de mais 57 mortes entre os homens.
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Gráfico 4.22: Taxa de mortalidade de menores de 5 anos por sexo, CEDEAO 2021

A situação é ligeiramente melhor nalguns países do que noutros. De facto, pouco mais de um terço dos países 

tem taxas de mortalidade abaixo da média regional, tanto para as mulheres como para os homens, por oposição a 

dois terços cujas médias nacionais são superiores às médias regionais (gráfico 4.22). Além disso, em todos os 

países, os homens adultos tinham uma probabilidade significativamente maior do que as mulheres de morrer 

antes dos 60 anos. A diferença de mortalidade entre os sexos variava entre, pelo menos, mais 20 mortes para os 

homens na Nigéria e mais 129 mortes em Cabo-Verde. Cabo-Verde regista a taxa de mortalidade mais baixa 

entre as mulheres adultas (74 óbitos por 1000 mulheres adultas).

Uma vez que a taxa de mortalidade é um indicador da saúde da população, as disparidades entre homens e 

mulheres neste domínio foram consideravelmente reduzidas. Para a região no seu conjunto, 80% das 

disparidades de género foram colmatadas até 2021. Em média, 95 % das disparidades foram colmatadas na Costa 

do Marfim e na Nigéria, pelo menos 80 % no Togo, na Guiné, na Libéria, na Serra Leoa, na Gâmbia, no Benim, 

no Mali e no Níger, e pelo menos 75 % no Burquina-Faso, na Guiné-Bissau, no Gana e no Senegal. Contudo, o 

fosso é ainda mais acentuado em Cabo-Verde, onde apenas 36% das disparidades foram colmatadas (Figura 

4.23). O nível de progresso na redução das disparidades de género na saúde regrediu, no entanto, em 2021, 

quando comparado com o nível de 2017 para todos os países, exceto o Senegal, onde as disparidades diminuíram 

mais 2,4 pontos percentuais do que em 2017 (Gráfico 4.24).
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Gráfico 4.23: Disparidades de género, mortalidade adulta, CEDEAO 2021

Fonte :

Gráfico 4.24: Variação da diferença de género, mortalidade adulta, 2017-2021

Fonte :

1.4.4.2. Esperança de vida à nascença

Definição do indicador: A esperança de vida à nascença indica o número de anos que um recém-nascido viveria 

se as taxas de mortalidade prevalecentes no momento do nascimento se mantivessem inalteradas ao longo da sua 

vida.

Fonte da definição: Portal de dados sobre género do Banco Mundial
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A esperança de vida à nascença é outro indicador que reflecte a qualidade de vida e a saúde de uma população. 

Mantém-se a níveis relativamente médios em todos os Estados membros da CEDEAO. A nível regional, a 

esperança de vida era de 61 anos em média, de acordo com as estatísticas de 2021. A esperança de vida era mais 

elevada para as mulheres do que para os homens em 3 anos (63% contra 60%, respetivamente). A tendência é 

praticamente a mesma para todos os países, embora existam algumas diferenças. A esperança de vida era de 

cerca de 52,68 anos na Nigéria, e era 0,79 anos mais elevada para as mulheres do que para os homens; enquanto 

era de 74 anos em Cabo-Verde, com uma diferença de cerca de 9 anos a favor das mulheres (Gráfico 4.25).

Gráfico 4.25: Esperança de vida à nascença por sexo, CEDEAO 2021

Fonte :

Gráfico 4.26: Diferença de género, esperança de vida à nascença, CEDEAO 2021

Fonte :

90

80

70

60

50

40

30

20

10

0

2021 
Feminino

2021 
Masculino2021 Total

14

12

10

8

6

4

2

0

NGA
1.51

TGO
2.53

NER
3.94

69.59
78.46

CPV
GIN

4.34

64.75
69.28

SEN
SLE

4.41

61.63
66.01

GHA

VIC
4.43

60.66
63.53

GM
B

LBR
59.6

62.9
4.48

CEDEAO

60.41
62.79

NER
M

LI
4.7

60.85
62.39

TGO
GM

B
4.73

59.41
62.07

LBR

CEDEAO
5.42

57.39
61.8

GNB

BEN
5.53

58.22
61.44

BEN

58.76
61.35

BFA
SLE

6.12

57.47
60.99

BFA
SEN

7

57.62
60.33

M
LI

GHA
7.11

57.6
60.1

GIN

GNB
7.68

57.4
59.94

CIV

52.28
53.07

12.75
CPV

NGA



83

Figura 4.27: Variação das disparidades de género, esperança de vida à nascença, 2017-2021

Fonte:

Os progressos em matéria de igualdade foram significativos entre 2017 e 2021. As disparidades de género foram 

reduzidas em pelo menos 95% na maioria dos países (Figura 4.26). Pelo menos 90 % das disparidades foram 

colmatadas no Benim, Burquina-Faso, Senegal, Gana e Guiné-Bissau. Em Cabo-Verde, a diferença continua a 

ser ligeiramente mais elevada do que nos outros países, tendo sido colmatada em cerca de 87%. Estas 

disparidades melhoraram ligeiramente em 2021 em comparação com 2017, exceto no Senegal, onde se observa 

um ligeiro aumento das disparidades (Figura 4.27).

1.4.5. Casamento infantil (incluído na VBG)

1.4.5.1. Idade do primeiro casamento

Definição do indicador: Este indicador refere-se à idade média em que as mulheres/homens de 15 a 49 anos se 

casaram pela primeira vez ou viveram com um parceiro consensual. É calculado como a diferença entre a data 

em que uma mulher (ou um homem) começou a viver com o seu primeiro cônjuge ou parceiro e a data de 

nascimento da mulher (ou do homem) nos últimos anos.

Fonte de definição: Guia de estatísticas do Inquérito Demográfico e de Saúde (DHS).
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Gráfico 4.28: Idade média do primeiro casamento por sexo, CEDEAO 2021

Fonte :

No entanto, a situação varia de país para país em função do género. Em todos os países, as mulheres casam mais 

cedo do que os homens. A nível regional, as mulheres unem-se em média 7 anos mais cedo do que os homens 

(18 anos contra 25 anos, respetivamente). A diferença é de 5 anos, em média, no Togo e de 9 anos no Senegal. A 

idade média do primeiro casamento das mulheres varia entre 15,78 anos no Níger e 19,43 anos no Togo.

19,43 no Togo, enquanto para os homens oscila entre 23,8 no Togo e 27,89 no Senegal (gráfico 4.28).

Gráfico 4.29: Diferença de género, esperança de vida à nascença, CEDEAO 2021

Fonte :
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As medidas tomadas por todos os países para combater o casamento precoce, em particular para as raparigas, 

conduziram a progressos significativos na redução das disparidades entre raparigas e rapazes em termos de 

casamento.

Figura 4.30: Variação das disparidades de género, idade do primeiro casamento, 2017-2021

Fonte:

Em média, 70% das disparidades de género foram eliminadas no conjunto da região até 2021. A diferença 

residual em relação à paridade na idade do primeiro casamento varia entre 21,53% no Togo e 34,15% na Guiné 

(Figura 4.29). As disparidades aumentaram mais em 2021 do que em 2017 em alguns países, como a Libéria (1,8 

pontos percentuais) e o Níger (2,2 pontos percentuais), enquanto melhoraram ligeiramente no Mali, na Guiné e 

na Serra Leoa (Figura 4.30).

1.4.5.2. Primeiro casamento antes dos 18 anos

Definição do indicador: Trata-se da percentagem de mulheres/homens com idades compreendidas entre os 15 e 

os 49 anos que casaram pela primeira vez ou viveram com um parceiro consensual antes dos 18 anos. Obtém-se 

dividindo o número de mulheres/homens com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos que casaram pela 

primeira vez antes dos 18 anos pelo número total de mulheres/homens com idades compreendidas entre os 15 e 

os 49 anos que casaram pela primeira vez antes dos 18 anos.

/homens com idades compreendidas entre os 15 e os 49 anos e multiplicando o resultado por 100.

Fonte de definição: Guia das estatísticas do Inquérito Demográfico e de Saúde (IDS).

1.5. Emprego e rendimento

O domínio do emprego e do rendimento mede em que medida as mulheres e os homens têm igual acesso ao 

emprego, as suas condições de trabalho e a estrutura do seu rendimento.
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rendimentos. O interesse em analisar esta área reside no facto de a eliminação de todas as formas de 

discriminação e segregação promover a igualdade de acesso aos recursos económicos e ser também um meio de 

eliminar a pobreza. A participação no mercado de trabalho é também um dos principais meios de promover o 

empoderamento económico das mulheres, que abrange outras dimensões para além do emprego e do rendimento, 

em particular a participação na tomada de decisões do agregado familiar e o acesso aos recursos económicos. 

Vários documentos estratégicos da CEDEAO, nomeadamente a Visão 2050 da CEDEAO, o Ato Adicional sobre 

a Igualdade de Direitos entre Mulheres e Homens para o Desenvolvimento Sustentável no Espaço CEDEAO e a 

Estratégia Integrada de Desenvolvimento do Capital Humano da CEDEAO (2020-2030), colocam uma ênfase 

considerável neste domínio. Por exemplo, os elementos relativos ao segundo e terceiro domínios temáticos da 

Estratégia Integrada de Desenvolvimento do Capital Humano Regional dizem respeito, respetivamente, aos 

subdomínios da participação no mercado de trabalho e do empreendedorismo.

A fim de compreender melhor a situação da CEDEAO em relação ao domínio emprego-rendimento, foram 

compilados 18 indicadores agrupados em cinco subdomínios. O quadro 5.1 abaixo apresenta o quadro de 

medição para este domínio do índice.

A análise dos indicadores nesta área mostra que a taxa relativamente elevada de emprego e de espírito 

empresarial das mulheres contrasta com a sua fraca capacidade de poupança e de acesso a empréstimos para 

financiar as suas actividades económicas, o que resulta numa maior vulnerabilidade (84,3%) do que a dos 

homens (70,3%). Esta situação decorre do facto de as mulheres estarem sub-representadas no emprego 

remunerado (14,6% em comparação com 27,2%) e terem um rendimento médio (371,3 dólares PPC) inferior a 

três quartos do dos homens (496,45 dólares PPC) em 2021. Em 2021, existiam disparidades significativas entre 

os dois sexos em quase todos os indicadores deste domínio, com exceção do desemprego (6,7%), do emprego 

informal (8,0%) e do emprego jovem (9,2%), para os quais se registaram as menores disparidades de paridade a 

nível regional.
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Quadro 5: Quadro de medição para o domínio "Emprego e rendimento

Subdomínios Conceitos medidos Indicadores
Fonte de 
dados

Emprego por conta própria (% do 
emprego para cada sexo) (estimado 
utilizando o modelo da OIT)

Percentagem de mulheres 
proprietárias de empresas (% do 
total de proprietários de empresas)

Percentagem de mulheres 
proprietárias individuais (% de 
proprietários individuais)

Poupanças para iniciar, gerir ou 
expandir uma exploração ou 
empresa (% de cada sexo com 15 
anos ou mais)

Espírito empresarial

Empréstimos para iniciar, gerir ou 
expandir uma exploração agrícola 
ou uma empresa, mulheres (% com 
15 anos ou mais)

Taxa de participação da população 
ativa (% da população total com 15 
anos ou mais, por sexo)

Rácio emprego/população por sexo 
e idade (%) Sexo: (jovens, adultos): 
15+ (%)

Incidência do emprego a tempo 
parcial por género - Definição 
comum (%)

Emprego na agricultura (% do 
emprego por género) (estimado 
pelo modelo da OIT)

Emprego na indústria (% do 
emprego por género) (estimado 
pelo modelo da OIT)

Participação 
da força de 
trabalho

Emprego nos serviços (% do 
emprego) (estimado pelo modelo da 
OIT)
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Sub-áreas Conceitos medidos Indicadores
Fonte de 
dados

Emprego informal
(% do 

emprego total não agrícola)
Indicador 8.3.1 - Proporção de 
emprego informal em relação ao 
emprego total, por sexo e sector (%) 
(agregado) : Total

Desemprego feminino (% da 
população ativa feminina) 
(estimativa com base no modelo da 
OIT)

Emprego jovem por sexo, idade 
(milhares): 15-29
Situação de emprego (agregado)
: Total

Trabalhadores empregados (% do 
emprego) (estimativa 
do modelo da OIT)

Qualidade do 
emprego

Emprego vulnerável (% do 
emprego) (estimativa 
do modelo da OIT)

Segregação

Ganhos médios mensais dos 
trabalhadores por conta de outrem 
por género

Atividade (agregado) : 
Total Moeda: 2017 PPP $

1.5.1 Proporção de trabalhadores por conta própria
Este indicador é obtido a partir de estimativas da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e corresponde à 

proporção de trabalhadores independentes de cada sexo em relação ao total de trabalhadores desse sexo. De 

acordo com esta definição, os trabalhadores independentes são aqueles cuja remuneração depende diretamente 

dos lucros dos bens e serviços que produzem, e que podem ser genericamente divididos em quatro categorias 

principais: empregadores, trabalhadores por conta própria, membros de cooperativas de produtores e 

trabalhadores familiares contribuintes.
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Em 2021, as mulheres eram mais preponderantes entre os trabalhadores por conta própria e trabalhavam 

principalmente em empregos vulneráveis no sector informal. A proporção de mulheres que trabalham por 

conta própria era sistematicamente mais elevada do que a dos homens em todos os países, com uma média da 

CEDEAO de 85,4% para as mulheres e 72,8% para os homens. Além disso, em 10 dos 15 países da CEDEAO, a 

percentagem registada pelas mulheres é superior à média regional. Cabo Verde (33,2%), Senegal (78,0%), Costa 

do Marfim (82,0%), Gana (82,2%) e Gâmbia (83,7%) são os cinco países onde as mulheres registaram uma 

pontuação abaixo da média regional. As mulheres eram mais vulneráveis (84,3%) do que os homens (70,3%). 

Além disso, estavam sobre-representadas no sector informal (90,6% e 84,1%, respetivamente para mulheres e 

homens), o que constitui um fator adicional que favorece a sua vulnerabilidade.

Figura 5.1. Proporção (%) de trabalhadores por conta própria por género nos países da CEDEAO em 2021

Fonte :

As pontuações registadas por homens e mulheres em 2021 ao nível da CEDEAO correspondem a uma diferença 

relativa de 18 pontos percentuais entre os dois sexos. A disparidade entre os países em termos de disparidade de 

autoemprego entre homens e mulheres é considerável, variando de menos de 6 pontos percentuais no Burkina 

Faso e no Níger a 36 pontos percentuais no Togo, reflectindo uma sobre-representação das mulheres em todos os 

países da CEDEAO.

Gráfico 23: ["Trabalhadores por conta própria, mulheres (% do emprego feminino) (estimativa modelizada pela 
OIT)", "Trabalhadores por conta própria, homens

trabalhadores por conta própria, homens (% do emprego masculino) (estimativa modelada da OIT)", 
"Trabalhadores por conta própria, total (% do emprego total) (estimativa 
modelada da OIT)"](2021)
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36

Gráfico 5.1: Disparidades (em %) entre homens e mulheres em relação ao trabalho por conta própria nos países 

da CEDEAO em 2021

40

Gráfico 23: ["Trabalhador por conta própria, mulheres (% do emprego feminino) (estimativa modelizada pela OIT)", "Trabalhador 
por conta própria -

Trabalhador por conta própria, homem (% do emprego masculino) (estimativa modelada da OIT)", "Trabalhador por conta própria, 
total (% do emprego total) (estimativa modelada da OIT)"](2021)
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Foi registada uma ligeira redução da disparidade de género no emprego por conta própria a nível regional 

e na maioria dos países, o que exige esforços adicionais dos Estados-Membros para alcançar a paridade. 

De 2017 a 2021, registou-se uma redução muito pequena da desigualdade de género no trabalho independente na 

CEDEAO (-0,35%). Esta tendência para a melhoria da desigualdade entre homens e mulheres foi registada em 

todos os países, exceto em Cabo Verde (9,4%), Senegal (3,2%) e Togo (0,6%), onde se observou uma 

intensificação. No entanto, a melhoria observada continua a ser ligeira, não ultrapassando 1% na maioria dos 

países. Para ser mais eficaz, esta redução das disparidades deve também ter em conta o carácter essencialmente 

informal das economias e a vulnerabilidade dos empregos, de que as mulheres são as principais vítimas.
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Figura 5.3: Evolução das disparidades (em %) entre homens e mulheres em relação ao trabalho independente 

nos países da CEDEAO de 2017 a 2021

1.5.2. Percentagem de mulheres proprietárias de empresas
De acordo com o Banco Mundial, a percentagem de empresas detidas por mulheres é a proporção de mulheres 

proprietárias de sociedades de responsabilidade limitada recentemente registadas em relação ao número total de 

proprietários de sociedades de responsabilidade limitada recentemente registadas na economia durante o ano 

civil. Este indicador permite analisar a distribuição das empresas entre os dois sexos, a fim de compreender em 

que medida os homens ou as mulheres têm mais probabilidades de serem proprietários de empresas. Este 

indicador só está disponível para seis dos 15 Estados-Membros.

Uma presença muito reduzida de mulheres entre os proprietários de sociedades de responsabilidade 

limitada em todos os países para os quais existiam dados disponíveis, devido, em particular, aos resultados 

relativamente baixos em comparação com os homens no ensino secundário e superior e na literacia. Em 

2021, a percentagem de empresas detidas por homens (80,2%) a nível da CEDEAO é cerca de quatro vezes 

superior à das mulheres (19,8%). Esta sobre-representação dos proprietários de empresas do sexo masculino é 

observada em todos os seis países para os quais existem dados disponíveis. Este fraco desempenho das mulheres 

pode dever-se a uma série de factores socioeconómicos, incluindo o facto de estarem atrasadas em termos de 

educação e alfabetização. Com efeito, apesar dos progressos registados no acesso ao ensino primário, a sua 

classificação nos níveis de ensino mais elevados, nomeadamente no ensino secundário (46,8%), foi relativamente 

inferior à dos homens (47,5%), o que poderá ter um impacto na sua capacidade de acesso ao ensino superior.
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Este facto pode ter um impacto na sua capacidade de aceder a estes altos cargos de responsabilidade nas empresas. 

A sua taxa de literacia (45,4%) é também muito inferior à dos homens (68,4%).

Gráfico 5.4: Percentagem (em %) de mulheres proprietárias de empresas nos países da CEDEAO em 2021

Uma análise das disparidades entre homens e mulheres mostra que a disparidade relativa a nível da CEDEAO é 

de 74,0%. A magnitude desta diferença é muito elevada em todos os países analisados. Na Nigéria, onde se 

registou a menor disparidade, os resultados das mulheres eram cerca de metade (49,5%) dos dos homens.

Figura 5.5: Diferenças (em %) entre homens e mulheres na percentagem de proprietários de empresas nos países 

da CEDEAO em 2021

Gráfico 40: ['Percentagem de mulheres proprietárias de empresas (% do total de proprietários de empresas)', 
'Percentagem de homens proprietários de empresas

homens (% do total de proprietários de empresas)"](2021)
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Fonte :

Ao contrário dos outros Estados membros, três fizeram muito poucos progressos na redução da 

disparidade de género. Entre 2017 e 2021, a diferença de género aumentou ainda mais, refletindo uma 

intensificação das desigualdades ao nível da CEDEAO (2,3%), bem como no Togo (10,5%) e na Costa do 

Marfim (5,6%). Por outro lado, nos outros países analisados, era mais provável uma redução das disparidades 

entre 2017 e 2021.

Figura 5.6: Variação (em %) da disparidade de género na propriedade de empresas nos países da CEDEAO de 

2017 a 2021

Fonte :

Gráfico 40: ['Percentagem de mulheres proprietárias de empresas (% do total de proprietários de empresas)', 
'Percentagem de homens proprietários de empresas

(% do total de proprietários de empresas)"](2021)
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1.5.3. Percentagem de mulheres empresárias
Este indicador permite analisar a distribuição das empresas em nome individual entre os dois sexos, a fim de 

compreender em que medida é mais provável que sejam propriedade de homens ou de mulheres. De acordo com 

o Banco Mundial, "a percentagem de mulheres proprietárias individuais é a proporção de mulheres proprietárias 

individuais recentemente registadas em relação ao número total de proprietários individuais recentemente 

registados na economia durante o ano civil. Uma empresa em nome individual é uma entidade empresarial detida 

e gerida por um único indivíduo que é inseparável da empresa e pessoalmente responsável". Este indicador só 

está disponível para seis dos 15 Estados-Membros.

Uma percentagem muito baixa de mulheres proprietárias de empresas em nome individual em todos os 

seis Estados-Membros para os quais existiam dados disponíveis, principalmente devido à sua baixa 

capacidade de poupança ou de acesso a empréstimos para financiar as suas empresas. Em 2021, as 

mulheres eram menos propensas do que os homens a serem proprietárias únicas de empresas. Ao nível da 

CEDEAO, a percentagem de mulheres e homens proprietários das suas próprias empresas era de 29,6% e 70,4%, 

respetivamente. Esta sub-representação resulta de uma série de factores socioeconómicos, em particular a sua 

fraca capacidade de mobilizar recursos financeiros para criar ou desenvolver a sua própria empresa. A proporção 

de mulheres com capacidade de poupança e de mulheres com acesso a empréstimos para desenvolver a sua 

atividade (19,0% e 11,54%, respetivamente) é inferior à dos homens (22,1% e 13,3%, respetivamente).

Gráfico 5.7: Percentagem de mulheres empresárias nos países da CEDEAO em 2021 (%)

Gráfico 41: ['Percentagem de mulheres empresárias em nome individual (% de empresários em 
nome individual)', 'Percentagem de homens empresários em nome individual
proprietários individuais masculinos (% de proprietários individuais)"](2021)
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69

A diferença entre homens e mulheres será de cerca de 57 pontos percentuais em 2021. A análise das disparidades 

entre homens e mulheres revela igualmente grandes disparidades entre países. A diferença mais pequena foi 

registada na Libéria (37,2%) e a maior na Guiné (65,1%), o que reflecte o fraco desempenho dos Estados-

Membros na resolução das desigualdades entre homens e mulheres no domínio do empreendedorismo.

Figura 5.8: Disparidades de género no empreendedorismo nos países da CEDEAO em 2021 (%)

Gráfico 41: ['Percentagem de mulheres proprietárias individuais (% de proprietários individuais)', 'Percentagem de homens 
proprietários individuais (% de proprietários individuais)'](2021)
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De 2017 a 2021, as desigualdades entre os sexos aumentaram mais na CEDEAO (4,7%) e em todos os países, 

exceto no Senegal (-0,4%) e na Nigéria (-1,0%), que registaram uma redução muito pequena das desigualdades 

entre os sexos.

Figura 5.9: Variação das disparidades de género (em %) para os empresários em nome individual nos países da 

CEDEAO de 2017 a 2021

Fonte :

AS
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1.5.4. Proporção de pessoas que pouparam para iniciar, gerir ou desenvolver uma exploração agrícola ou 
uma empresa

A constituição de poupanças para iniciar, gerir ou expandir uma exploração agrícola ou uma empresa é um 

indicador importante na análise de género do empreendedorismo, uma vez que as mulheres são frequentemente 

as menos propensas a poupar devido à sua situação financeira muitas vezes precária.

Este indicador mede a percentagem da população com 15 anos ou mais de cada sexo que afirma ter poupado ou 

posto de lado dinheiro no ano passado para iniciar, gerir ou desenvolver uma exploração agrícola ou uma 

empresa (fonte: base de dados Global Findex).

Taxa relativamente mais baixa de poupança para actividades empresariais entre as mulheres em quase 

todos os Estados-Membros, devido, em particular, aos seus baixos rendimentos e à natureza informal da 

sua atividade económica. Em 2021, a proporção de pessoas que tinham poupado para actividades empresariais 

na CEDEAO era relativamente baixa, com pontuações de 19,0% para as mulheres e 22,1% para os homens. As 

pontuações mais baixas e mais altas foram registadas no Níger (11,9% e 11,4%, respetivamente, para homens e 

mulheres) e na Libéria (36,9% e 33,9%, respetivamente, para homens e mulheres). Estes resultados ilustram em 

parte a fraca presença das mulheres na gestão e na propriedade das empresas. No caso específico das mulheres, 

esta baixa capacidade de poupança pode dever-se ao seu nível de rendimento relativamente baixo (371,3 dólares 

PPC) em comparação com o dos homens (496,45 dólares PPC), o que pode não as incentivar a poupar. O facto 

de as mulheres predominarem no sector informal é um fator adicional na vulnerabilidade dos seus empregos, 

uma vez que podem obter rendimentos baixos e irregulares que não são conducentes à constituição de 

poupanças.
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Gráfico 5.10: Proporção (%) de pessoas que pouparam para iniciar, explorar ou expandir uma exploração 

agrícola ou uma empresa, por género, nos países da CEDEAO em 2021

Fonte :

Em 2021, a proporção de aforradores que exerciam as suas actividades económicas era quase sempre superior 

para os homens, com uma diferença relativa de 11,3 pontos percentuais em todos os países da CEDEAO. A 

Gâmbia (18,3%) e a Guiné (17,6%) foram os únicos países em que a diferença de pontuação de género foi a 

favor das mulheres. Esta evidência também realça a inadequação dos resultados dos vários projectos e programas 

postos em prática para facilitar e aumentar a autonomia financeira das mulheres.

Gráfico 5.11: Diferenças (em %) entre homens e mulheres nas poupanças para criar, gerir ou desenvolver uma 

exploração agrícola ou uma empresa nos países da CEDEAO em 2021

Figura 38: ['Poupou para iniciar, operar ou expandir uma exploração agrícola ou negócio, mulheres (% 
idade 15+)',

Economizou para iniciar, explorar ou expandir uma exploração agrícola ou uma empresa, homens (% 
com 15 anos ou mais)", "Economizou para iniciar, explorar ou expandir uma 
exploração agrícola ou uma empresa (% com 15 anos ou mais)"](2021)
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Gráfico 38: ['Poupanças para iniciar, gerir ou expandir uma exploração agrícola ou uma empresa, 
mulheres (% com mais de 15 anos)',

"Poupanças para iniciar, explorar ou expandir uma exploração agrícola ou uma empresa, homens 
(% 15+ anos)", "Poupanças para iniciar, explorar ou expandir uma exploração agrícola ou uma 

empresa (% 15+ anos)"](2021)30
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1.5.5. Proporção de pessoas que pediram dinheiro emprestado para iniciar, gerir ou desenvolver uma 
exploração agrícola ou uma empresa
Este indicador mede o nível de acesso a empréstimos por homens e mulheres para financiar as suas explorações 

agrícolas ou empresas. Corresponde à percentagem de pessoas com 15 anos ou mais, de cada sexo inquirido, que 

afirmaram ter contraído um empréstimo para criar, gerir ou desenvolver uma exploração agrícola ou uma 

empresa no ano anterior.

Para além da baixa capacidade de poupança das mulheres para as suas actividades empresariais, estas 

tinham menos acesso a empréstimos para iniciar ou desenvolver as suas actividades económicas. Em 2021, 

o acesso a empréstimos para financiar actividades empresariais era relativamente baixo (13,3% e 11,5% 

respetivamente para homens e mulheres) na CEDEAO, onde cerca de uma em cada dez pessoas de cada sexo 

tinha acesso. Verificou-se uma grande disparidade entre os Estados membros, com a pontuação mais baixa para 

ambos os sexos na Costa do Marfim (21,6% e 20,7% respetivamente para homens e mulheres) e a mais elevada 

na Libéria (21,3% e 20,7% respetivamente para homens e mulheres). Este fraco acesso ao crédito constitui um 

obstáculo ao espírito empresarial das mulheres. Pensa-se que este fraco acesso a empréstimos para empreender 

uma atividade económica se deve ao facto de as mulheres estarem principalmente activas no sector informal.

Figura 5.12: Proporção (%) de pessoas que pediram dinheiro emprestado para iniciar, operar ou expandir uma 

exploração ou negócio, por género nos países da CEDEAO em 2021

Figura 39: ['Pediu emprestado para iniciar, operar ou expandir uma exploração agrícola ou negócio, mulher (% 
idade 15+)',

Empréstimos para iniciar, explorar ou expandir uma exploração agrícola ou uma empresa, homens (% com 15 
anos ou mais)", "Empréstimos para iniciar, explorar ou expandir uma exploração agrícola ou uma empresa (% 

com 15 anos ou mais)"](2021)
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Uma análise das disparidades entre os sexos mostra que os homens estão sobre-representados no acesso aos 

empréstimos em todos os países da CEDEAO, com exceção da Guiné (26,4%), Serra Leoa (18,3%) e Nigéria 

(17,4%), onde as mulheres predominam. Além disso, as disparidades de género mais baixas foram registadas na 

Libéria (2,8%) e no Gana (6,0%).

Figura 5.13: Disparidades (em %) entre homens e mulheres na obtenção de empréstimos para iniciar, explorar 

ou expandir uma exploração agrícola ou uma empresa nos países da CEDEAO em 2021

Fonte :

1.5.6. Taxa de participação da força de trabalho
A taxa de participação da força de trabalho representa a proporção da população ativa em relação à população 

em idade ativa. Este indicador mede a dimensão da força de trabalho de cada género (que inclui todas as pessoas 

empregadas e desempregadas) em relação à sua população em idade ativa.

A participação das mulheres no mercado de trabalho era relativamente mais baixa do que a dos homens 

em todos os países da CEDEAO e a diferença para atingir a paridade era relativamente elevada. Em 2021, 

a taxa de participação no mercado de trabalho era sistematicamente mais elevada para os homens em todos os 

países, com uma média regional de 63,5% para os homens e 49,8% para as mulheres. Para os homens, esta taxa 

variava entre 39,6% (Níger) e 82,4% (Mali), enquanto para as mulheres variava entre 15,1% (Níger) e 69,5% 

(Gana).

Gráfico 39: ['Empréstimos para iniciar, gerir ou expandir uma exploração agrícola ou uma empresa, mulheres (% 15+ 
anos)', 'Empréstimos

para iniciar, explorar ou expandir uma exploração ou empresa, homens (% com 15 anos ou mais)", "Pediu um 
empréstimo para iniciar, explorar ou expandir uma exploração ou empresa (% com 15 anos ou mais)"](2021)
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Gráfico 5.14: Taxa de participação da população ativa (%) por sexo nos países da CEDEAO em 2021

Além disso, a diferença de paridade de género na participação no mercado de trabalho a nível da CEDEAO era 

de 22,2 pontos percentuais. Em cerca de um terço dos Estados-Membros, nomeadamente o Burkina Faso 

(29,8%), o Mali (37,5%), o Senegal (41,9%) e o Níger (61,9%), estas disparidades eram superiores a 25%.

Gráfico 5.15: Diferenças (em %) entre homens e mulheres na participação no mercado de trabalho nos 

países da CEDEAO em 2021

Fonte :

Gráfico 30: ["Taxa de participação na força de trabalho por sexo, idade e nacionalidade (%)@Sexo: 
Feminino@Idade

(Jovens, adultos): 15+@Cidadania: Total", "Taxa de participação da força de trabalho por sexo, idade e 
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adultos):

15+@Cidadania: Total", "Taxa de participação da força de trabalho por sexo, idade e nacionalidade (%)@Sexo: 
Masculino@Idade (Jovens, adultos): 15+@Cidadania: Tota
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Em geral, as disparidades na participação no mercado de trabalho aumentaram mais a nível regional e na 

maioria dos países. Uma análise da evolução destas disparidades mostra que, entre 2017 e 2021, o Mali (-9,7%) 

e o Senegal (-4,3%) fizeram esforços para as reduzir, enquanto na Gâmbia (11,7%) e na Costa do Marfim (6,9%) 

as disparidades aumentaram ainda mais, reflectindo o fraco desempenho destes dois países em termos de 

participação das mulheres no mercado de trabalho.

Figura 5.16: Variação das disparidades de género na participação no mercado de trabalho nos países da 

CEDEAO entre 2017 e 2021 (%)

Fonte :

1.5.7. Taxa de emprego
De acordo com a OIT, o rácio emprego/população (a seguir designado por taxa de emprego) é o número de 

pessoas com emprego em percentagem da população total em idade ativa. Indica em que medida um país oferece 

emprego às pessoas que querem trabalhar. Um rácio elevado significa que uma grande parte da população em 

idade ativa tem um emprego.

Em contraste com a taxa de participação no mercado de trabalho, a taxa de emprego é relativamente mais 

elevada para as mulheres em todos os países da CEDEAO, reflectindo o facto de as mulheres estarem 

menos expostas ao desemprego do que os homens. Em média, a maioria dos homens (57,2%) e das mulheres 

(64,8%) em idade ativa estavam empregados em 2021. A estrutura desta taxa de emprego varia 

consideravelmente de país para país. Qualquer que seja o país considerado, a pontuação registada pelas mulheres 

foi sistematicamente superior à dos homens em 2021, reflectindo uma melhor integração das mulheres do que 

dos homens no mercado de trabalho. O valor mais baixo deste indicador para as mulheres foi registado na
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Libéria (46,9%), enquanto o valor mais elevado foi registado no Níger (86,9%). Além disso, as taxas de emprego 

mais baixas e mais elevadas para os homens foram registadas no Burkina Faso (43,8%) e no Togo (73,7%), 

respetivamente.

Pensa-se que a baixa exposição das mulheres ao desemprego se deve à sua sobre-representação no autoemprego3, 

nas actividades informais4e nos empregos vulneráveis5, a maioria dos quais lhes paga salários mensais 

(PPP$371,3) relativamente mais baixos do que os dos homens (PPP$496,5).

Gráfico 5.17: Taxa de emprego (em %) por género nos países da CEDEAO em 2021

Fonte :

Em 2021, a diferença média na taxa de emprego entre homens e mulheres na CEDEAO era de 13,5%, com 

variações muito grandes entre países.
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Gráfico 5.18: Diferenças (em %) entre homens e mulheres na taxa de emprego nos países da CEDEAO em 

2021

Fonte :

As desigualdades na taxa de emprego aumentaram em detrimento dos homens na maioria dos países. Com 

exceção do Níger (-30,9%), da Gâmbia (-12,4%) e da Costa do Marfim, que envidaram esforços significativos 

para reduzir o fosso entre homens e mulheres em termos de empregabilidade, a desigualdade nos outros países 

aumentou ainda mais, reflectindo um retrocesso destes países em termos de alcançar a paridade na taxa de 

emprego das pessoas em idade ativa.

Figura 5.19: Variação do diferencial da taxa de emprego (em %) entre homens e mulheres nos países da 

CEDEAO de 2017 a 2021

Fonte :

Gráfico 34: ['Rácio emprego/população por sexo e idade (%)@Sexo: Masculino@Idade (Jovens, adultos):
15+@", "Rácio emprego-população por sexo e idade (%)@Sexo: Total@Idade (jovens, adultos): 15+@", "Rácio 

emprego-população por sexo e idade (%)@Sexo: Feminino
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1.5.8. Taxa de emprego a tempo parcial
A incidência do emprego a tempo parcial, também conhecida como taxa de emprego a tempo parcial, representa 

a percentagem de empregos a tempo parcial. De acordo com a abordagem da OIT, o emprego a tempo parcial 

baseia-se numa definição comum de menos de 35 horas de trabalho semanal efetivo.

A taxa de emprego a tempo parcial é relativamente mais elevada para as mulheres em quase todos os 

países, com diferenças que podem atingir os 300%, devido a factores socioculturais que atribuem a maior 

parte do trabalho doméstico não remunerado às mulheres. Com exceção da Nigéria, a taxa de emprego a 

tempo parcial é essencialmente mais elevada para as mulheres. Em média, na CEDEAO, esta taxa era de 26,6% e 

17,5%, respetivamente, para mulheres e homens em 2021. Este resultado não é surpreendente, na medida em que 

a África Ocidental é a região em que os factores socioculturais atribuem a maior parte do trabalho doméstico não 

remunerado às mulheres, obrigando-as a não participar no mercado de trabalho ou a dividir o seu tempo entre o 

trabalho doméstico e o trabalho gerador de rendimentos. Além disso, a África Ocidental é também uma das 

regiões com as taxas de fertilidade mais elevadas do mundo. Este fator pode também obrigar uma grande parte 

das mulheres a investir muito tempo na maternidade ou na assistência não remunerada aos seus filhos pequenos 

(com menos de seis anos). A construção de creches e de estruturas de acolhimento de crianças nos locais de 

trabalho ou nas suas imediações poderia reduzir significativamente o tempo que as mulheres gastam a cuidar dos 

filhos, aumentando assim o tempo que passam no trabalho.

Uma análise deste indicador nos vários países mostra que o recurso ao emprego a tempo parcial era um 

fenómeno pouco comum entre os trabalhadores da Nigéria, que registou as taxas mais baixas tanto para os 

homens como para as mulheres. A Gâmbia, o Senegal e a Libéria também registaram taxas relativamente baixas 

de emprego a tempo parcial em comparação com os outros países.
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Gráfico 5.20: Taxa de emprego a tempo parcial (em %) por género nos países da CEDEAO em 2021

A amplitude média das disparidades entre os dois sexos é globalmente muito elevada na CEDEAO, onde a 

pontuação das mulheres é 56,4% superior à dos homens. No Mali, onde se registou a maior diferença absoluta, a 

taxa de emprego a tempo parcial das mulheres era três vezes superior à dos homens.

Gráfico 5.21: Disparidades de género no emprego a tempo parcial nos países da CEDEAO em 2021 (%)

Fonte :

Figura 27: ['Incidência do emprego a tempo parcial por sexo -- Definição comum (%)@Sexo:
Feminino@@", "Incidência do emprego a tempo parcial por sexo -- Definição comum (%)@Sexo: Masculino@@', 

'Incidência de emprego a tempo parcial por sexo -- Definição comum (%)@Sexo: Tota
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A diferença de paridade de género aumentou em quase todos os países, até 20%. Entre 2017 e 2021, a 

disparidade de género aumentou ainda mais em todos os países, exceto na Costa do Marfim (-1,6 %) e na 

Gâmbia (- 1,5 %). O fosso entre homens e mulheres aumentou em média 3,2% na CEDEAO, reflectindo uma 

intensificação das desigualdades em relação a este indicador.

Gráfico 5.22: Variação da diferença (em %) nos empregos a tempo parcial detidos por homens e mulheres 

nos países da CEDEAO entre 2017 e 2021

1.5.9. Proporção de empregos na agricultura
O emprego no sector agrícola é medido pela proporção de empregos neste sector em relação ao número total de 

empregos detidos por pessoas de cada sexo. De acordo com a OIT, o sector agrícola inclui a agricultura, a caça, a 

silvicultura e a pesca.

O sector agrícola era essencialmente dominado pelos homens, e a diferença de paridade entre os sexos foi 

quase eliminada no Níger. Ao nível da CEDEAO, os homens (45,8%) eram, em média, mais dominantes do 

que as mulheres (42,2%) no sector agrícola em 2021. Esta preponderância foi observada em todos os países, 

exceto no Burkina Faso, na Guiné, na Gâmbia e na Libéria, onde as mulheres estavam sobre-representadas. A 

estrutura deste sector apresenta igualmente uma grande variabilidade em termos de género dos trabalhadores nos 

EstadosMembros. No caso das mulheres, as pontuações mais baixas foram registadas em Cabo Verde (15,2%) e 

as mais elevadas no Burkina Faso (71,0%), enquanto no caso dos homens as pontuações variaram entre 15,2% 

em Cabo Verde e 72,1% no Níger.
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Gráfico 5.23: Emprego na agricultura por género nos países da CEDEAO em 2021 (%)

A diferença para atingir a paridade a nível da CEDEAO, em termos da proporção de emprego no sector agrícola, 

era de 11,4% em 2021. Esta diferença variava muito entre os países, com as diferenças mais baixas registadas no 

Níger (4,5%) e no Mali (6,7%) e as mais elevadas na Gâmbia (81,1%), no Benim (67,7%) e em Cabo Verde 

(62,0%).

Gráfico 5.24: Disparidades de emprego (em %) entre homens e mulheres no sector agrícola nos países da 

CEDEAO em 2021

Fonte :

Gráfico 31: ['Emprego na agricultura, mulheres (% do emprego feminino) (estimativa modelada pela OIT)
estimativa da OIT)", "Emprego na agricultura, homens (% do emprego masculino) (estimativa modelada da 

OIT)", "Emprego na agricultura (% do emprego total) (estimativa modelada da OIT)
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Gráfico 31: ['Emprego na agricultura, feminino (% do emprego feminino) (estimativa modelada da OIT)',
Emprego na agricultura, masculino (% do emprego masculino) (estimativa modelada da OIT)", "Emprego na 

agricultura (% do emprego total) (estimativa modelada da OIT)"].
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A maioria dos Estados-Membros envidou esforços significativos para reduzir as disparidades entre 

homens e mulheres, a fim de alcançar a paridade. Com exceção da Costa do Marfim (8,8%), da Guiné-Bissau 

(3,1%) e da Gâmbia (0,4%), estas disparidades diminuíram nos outros países, refletindo os progressos que 

fizeram para alcançar a igualdade de género nos empregos no setor agrícola.

Figura 5.25: Variação da diferença (em %) nos empregos ocupados por homens e mulheres no sector 

agrícola nos países da CEDEAO entre 2017 e 2021

Fonte :

1.5.10 Proporção de empregos no sector industrial
O indicador que mede os empregos na indústria é definido como a proporção de empregos neste sector em 

relação ao número total de empregos detidos por pessoas de cada sexo. De acordo com a classificação da OIT, 

este sector inclui as indústrias extractivas, a indústria transformadora, a construção e os serviços de utilidade 

pública (eletricidade, gás e água).

Na maioria dos Estados-Membros, há uma forte predominância de homens no sector industrial. Em 2021, 

os empregos no sector industrial eram muito mais ocupados por homens (15,6%), que eram cinco pontos 

percentuais mais numerosos do que as mulheres (10,6%). Esta estatística apresenta grandes variações entre os 

Estados-Membros. Os resultados para as mulheres variam entre 1,0% (Gâmbia) e 25,5% (Benim), enquanto os 

resultados para os homens variam entre 5,7% (Níger) e 30,5% (Cabo Verde).
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Figura 5.26: Proporção de emprego (em %) no sector da indústria por género nos países da CEDEAO em 2021

Fonte :

A diferença média de paridade entre homens e mulheres na CEDEAO é de 24,4%, o que reflecte a disparidade 

entre os sexos. Em contraste com os outros países, no Níger (83,0%), na Guiné-Bissau (60,3%), no Benim 

(27,1%), no Mali (17,8%) e na Nigéria (7,8%) registou-se uma sobre-representação das mulheres em relação aos 

homens.

Figura 5.27: Disparidades (em %) no emprego entre homens e mulheres no sector industrial nos países da 

CEDEAO em 2021

Fonte :

Gráfico 32: ['Emprego na indústria, mulheres (% do emprego feminino) (estimativa modelada pela OIT)
estimativa da OIT)", "Emprego na indústria, homens (% do emprego masculino) (estimativa da OIT)", 

"Emprego na indústria (% do emprego total) (estimativa da OIT)"](2021)
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Gráfico 32: ['Emprego na indústria, feminino (% do emprego feminino) (estimativa modelada da OIT)',
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Uma redução das disparidades de paridade registada na maioria dos Estados-Membros. De 2017 a 2021, 

registaram-se progressos em oito dos 15 Estados-Membros na redução das desigualdades entre homens e 

mulheres. Os maiores progressos registaram-se na Costa do Marfim (-30,6 %), no Togo (-7,5 %) e no Níger (-5,1 

%), onde a diferença foi reduzida em mais de cinco pontos percentuais. A nível da CEDEAO (-0,1%), a redução 

da diferença continua a ser marginal, o que implica que devem ser envidados esforços adicionais para colmatar a 

diferença de paridade, que continua a ser muito elevada, em detrimento das mulheres, que se concentram 

principalmente em empregos informais e vulneráveis.

Figura 5.28: Variação da diferença (em %) entre os empregos de homens e mulheres no sector industrial nos 

países da CEDEAO de 2017 a 2021

Fonte :

1.5.11. Proporção de empregos nos serviços
A medida dos empregos nos serviços para um determinado género é a proporção de empregos nos serviços em 

relação ao número total de empregos detidos por pessoas desse género. De acordo com a OIT, o sector dos 

serviços inclui o comércio por grosso e a retalho, a restauração e a hotelaria, os transportes, a armazenagem e as 

comunicações, as finanças, os seguros, o imobiliário e os serviços às empresas, bem como os serviços 

comunitários, sociais e pessoais.

Uma sobre-representação das mulheres no sector dos serviços, onde o Burkina Faso quase eliminou a 

diferença de paridade. Em média, as mulheres (47,2%) eram mais predominantes do que os homens (38,6%) 

neste sector na CEDEAO em 2021. A estrutura de género deste sector varia consideravelmente entre países.
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Figura 5.29: Emprego nos serviços por género nos países da CEDEAO em 2021 (%)

Uma análise das disparidades entre homens e mulheres mostra que o Burkina Faso (0,8%) é o único país onde a 

igualdade entre homens e mulheres foi quase alcançada. Além disso, na Gâmbia (31,3%), na Guiné-Bissau 

(25,6%) e no Níger (6,5%), o sector dos serviços era dominado pelos homens, enquanto em todos os outros países 

as mulheres eram mais predominantes.

Figura 5.30: Disparidades (em %) entre o emprego de homens e mulheres no sector dos serviços nos países da 

CEDEAO em 2021

Fonte :

Gráfico 33: ['Emprego nos serviços, feminino (% do emprego feminino) (estimativa modelada da OIT)',
Emprego nos serviços, masculino (% do emprego masculino) (estimativa modelada da OIT)", "Emprego nos serviços (% 

do emprego total) (estimativa modelada da OIT)"](2021)
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Gráfico 33: ['Emprego nos serviços, feminino (% do emprego feminino) (estimativa modelada da OIT)', 'Emprego
nos serviços, homens (% do emprego masculino) (estimativa modelada da OIT)", "Emprego nos serviços (% do emprego total) 

(estimativa modelada da OIT)"](2021)
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A diferença de paridade entre homens e mulheres aumentou a favor das mulheres na maioria dos Estados-

Membros. De 2017 a 2021, foram envidados esforços no Benim (-3,2%), em Cabo Verde (-1,9%) e na Serra 

Leoa (-0,9%) para reduzir as disparidades entre homens e mulheres. Na Guiné-Bissau (0,1%) e na Libéria 

(0,2%), as disparidades permaneceram quase constantes entre os dois anos, enquanto nos outros países as 

desigualdades aumentaram, reflectindo o seu fraco desempenho na consecução da igualdade de género neste 

indicador.

Figura 5.31: Variação das diferenças (%) nos empregos ocupados por homens e mulheres no sector dos 

serviços nos países da CEDEAO de 2017 a 2021

Fonte :

1.5.12. Proporção de empregos informais em relação aos empregos não agrícolas
Os empregos na economia informal são medidos como uma percentagem do emprego total não agrícola. Trata-se 

essencialmente de todos os empregos em empresas privadas não registadas e/ou de pequena escala que produzem 

bens ou serviços para venda ou troca. De acordo com a classificação da OIT, estes empregos incluem vendedores 

ambulantes independentes, taxistas e trabalhadores a domicílio de todas as dimensões.

O sector informal era predominantemente feminino em todos os Estados membros da CEDEAO, com 

lacunas superiores a 25% no Togo. Em 2021, as mulheres estavam mais presentes no sector informal na 

CEDEAO, com uma média regional de 88,3% em comparação com 78,7% para os homens. Esta sobre-

representação das mulheres foi registada na maioria (sete dos 11 países para os quais existem dados disponíveis) 

dos Estados-Membros. O Benim (97,7% e 90,2% respetivamente para mulheres e homens) e o Burkina (97,1% e
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e 91,0%, respetivamente para homens e mulheres) registaram as proporções mais elevadas para ambos os sexos. 

A sobre-representação das mulheres no sector informal, que inclui empregos inseguros, tais como vendedores 

ambulantes por conta própria e trabalhadores domésticos, parece ser um fator limitativo para o desenvolvimento 

das suas actividades, dado o fraco acesso destes tipos de emprego aos serviços financeiros, em particular aos 

serviços bancários.

Figura 5.32: Proporção de emprego informal em comparação com o emprego não agrícola por género nos 

países da CEDEAO em 2021 (%)

Fonte :

A diferença de paridade entre homens e mulheres era relativamente elevada. Variava entre 6,0% no Senegal 

e 27,7% no Togo, dando uma média regional de 12,9%.

Gráfico 5.33: Disparidades (em %) entre o emprego de homens e mulheres no sector informal nos países da 

CEDEAO em 2021

Fonte :

Gráfico 36: ["Emprego informal, mulheres (% do total do emprego não agrícola)",
Emprego informal, homens (% do total do emprego não agrícola)"](2021)
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Gráfico 36: ["Emprego informal, mulheres (% do emprego total não agrícola)",
"Emprego informal, homens (% do emprego total não agrícola)"](2021)
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Ao contrário do Mali, a Gâmbia registou progressos significativos na formalização da sua economia. Uma vez 

que o sector informal se caracteriza frequentemente por condições de trabalho precárias e pela vulnerabilidade 

dos trabalhadores, os governos terão de envidar mais esforços para reduzir a informalidade nas suas economias.

Figura 5.33: Variação da diferença (em %) entre os empregos de homens e mulheres no sector informal 

nos países da CEDEAO de 2017 a 2021

Fonte :

1.5.13. Proporção de empregos informais no emprego total
Este indicador reflecte a percentagem de emprego informal no emprego total. De acordo com a OIT, o emprego 

inclui todas as pessoas em idade ativa que, durante um breve período especificado, exerceram uma atividade 

remunerada ou independente.

O emprego na CEDEAO era principalmente informal, com uma preponderância de mulheres em todos os 

Estados membros, exceto em Cabo Verde, onde a paridade foi alcançada. Em 2021, o emprego nos vários 

países da CEDEAO era essencialmente informal. Em média, 90,6% das mulheres empregadas e 84,1% dos 

homens empregados trabalhavam no sector informal. Os resultados registados em dois terços dos países são 

superiores aos do conjunto da região, o que indica a importância deste sector na economia da CEDEAO.

Gráfico 5.34: Proporção (em %) de empregos informais no emprego total por género nos países da 

CEDEAO em 2021
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Fonte :

exceção de Cabo Verde (0,3%), onde se observou paridade, os outros países caracterizam-se por uma sobre-

representação das mulheres no sector informal. A dimensão das disparidades varia muito entre países, com uma 

pontuação máxima de 22,7% no Níger e uma média regional de 8,0%.

Gráfico 5.35: Disparidades (em %) entre o emprego de homens e mulheres no sector informal nos países da 

CEDEAO em 2021

Fonte :

Quase todos os países para os quais havia dados disponíveis registaram uma queda relativamente pequena 

nestas diferenças (menos de 1%) entre 2017 e 2021.

Figura 37: ['Indicador ODS 8.3.1 - Proporção de emprego informal no emprego total por
sexo e sector (%)@Sexo: Feminino@Atividade económica (Agregado): Total@", "Indicador ODS 8.3.1 - 

P r o p o r ç ã o  de emprego informal no emprego total, por sexo e sector (%)
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Gráfico 37: ['Indicador ODS 8.3.1 - Proporção de emprego informal no emprego total por sexo e
sector (%)@Sexo: Feminino@Atividade económica (Agregado): Total@', 'Indicador ODS 8.3.1 - Proporção de 

emprego informal no emprego total, por sexo e sector
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Figura 5.36: Variação da diferença (em %) entre o emprego de homens e mulheres no sector informal nos 

países da CEDEAO entre 2017 e 2021

Fonte :

1.5.14. Taxa de desemprego
A taxa de desemprego corresponde à proporção da população ativa que está desempregada mas disponível e à 

procura de emprego.

A taxa de desemprego é relativamente baixa, afectando menos as mulheres devido ao seu elevado nível de 

participação em actividades empresariais e no emprego informal. A taxa de desemprego é relativamente 

baixa, com pontuações inferiores a 6% em todos os países da CEDEAO, exceto Cabo Verde, onde a pontuação 

para cada género (13,4% e 14,4% respetivamente para mulheres e homens) é cerca de três vezes superior à média 

da região (4,2% e 4,7% respetivamente para mulheres e homens).

Gráfico 5.37: Taxa de desemprego (em %) por género nos países da CEDEAO em 2021

Fonte :

Gráfico 26: ['Desemprego, mulheres (% da mão de obra feminina) (estimativa modelada pela OIT)',
Desemprego, masculino (% da mão de obra masculina) (estimativa modelada da OIT)', 'Desemprego, total 

(% da mão de obra total) (estimativa modelada da OIT)'](2021)
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O Burkina Faso (0,2%) e, em menor grau, o Mali (1,5%) e a Guiné (2,6%) são os Estados-Membros que quase 

eliminaram a diferença de paridade de género.

Gráfico 5.38: Diferenciais de taxa de desemprego (em %) para homens e mulheres nos países da CEDEAO em 

2021 (em %)

Fonte :

As disparidades entre homens e mulheres aumentaram consideravelmente na maioria dos Estados-

Membros. De 2017 a 2021, as disparidades de género aumentaram em média 2,2 % a nível regional. Além disso, 

o Senegal (29,8%) e a Costa do Marfim (17,7%) foram os Estados-Membros em que as disparidades para 

alcançar a paridade no desemprego mais aumentaram.

Gráfico 5.39: Variação das disparidades das taxas de desemprego (em %) entre homens e mulheres nos 

países da CEDEAO entre 2017 e 2021

Fonte :

Gráfico 26: ["Desemprego, mulheres (% da mão de obra feminina) (estimativa modelada da OIT)", "Desemprego, homens 
(% da mão de obra masculina) (estimativa modelada da OIT)", "Desemprego, total (% da mão de obra total) (estimativa 

modelada da OIT)"](2021)
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1.5.15. Emprego dos jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 29 anos
Este indicador mede o número (em milhares) de jovens entre os 15 e os 29 anos com emprego, ou seja, todas as 

pessoas deste grupo etário que, durante um período curto especificado, exerceram uma atividade remunerada ou 

por conta própria.

Em média, os jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 29 anos com emprego são 

maioritariamente mulheres, que estão sobre-representadas na maioria dos Estados-Membros. Estas 

estatísticas confirmam a tendência geral de sobre-representação das mulheres na população empregada na 

CEDEAO em 2021.

Gráfico 5.40: Emprego dos jovens por género nos países da CEDEAO em 2021 (números em milhares)

Fonte :

Esta sobre-representação das mulheres foi observada em cerca de metade dos países da CEDEAO, com as 

pontuações mais elevadas registadas no Senegal (108370), Níger (77250) e Cabo Verde (38130).

Figura 29: ['Emprego dos jovens por sexo, idade e situação na profissão (milhares)@Sexo:
Masculino@Idade (faixas etárias): 15-29@Estatuto no emprego (Agregado): Total", "Emprego dos jovens por sexo, 

idade e situação na profissão (milhares)@Sexo: Feminino@Idade (escalões de jovens)
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108.

Figura 5.41: Disparidades de género no emprego dos jovens nos países da CEDEAO em 2021 (números 

em milhares)
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Gráfico 29: ['Emprego dos jovens por sexo, idade e situação na profissão (milhares)@Sexo: Masculino@Idade 
(escalões jovens): 15-29@Estado perante o emprego (Agregado): Total", "Emprego dos jovens por sexo, idade e 

situação na profissão (milhares)@Sexo: Feminino@Idade (escalões de jovens)
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Fonte :

Em média, de 2017 a 2021, a diferença de paridade aumentou ainda mais a favor das mulheres. De facto, a 

vantagem relativa das mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 29 anos no mercado de trabalho 

tornou-se maior a nível regional. Além disso, o Senegal (81,8%) e o Mali (13,5%) foram os Estados-Membros 

em que as disparidades de género aumentaram mais de 10%. A Gâmbia (31,1%), a Serra Leoa (19,1%) e o 

Burkina Faso (16,8%), por outro lado, registaram uma clara redução desta disparidade.

Figura 5.42: Variação da disparidade de emprego (em %) entre homens e mulheres de 15-29 anos nos 

países da CEDEAO entre 2017 e 2021

Fonte :
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